


JANEIRO/.JUNHODE 1996 

ÉTICA E CIBNCIA 

3 EDITORIAL 

5 PRÓXIMA EDIÇÃO 

ARTIGOS 

7 A ETICIDADE DA CIÊNCIA 
Mario Osorio Marques 

17 UNIVERSALISMO E PARTICULARISMO 
Quando a moral universal sucumbe 
no conflito com o particularismo 
Ernest Tugendhat 

27 ANTES OU DEPOIS DA VIRTUDE? 
Darlei Dall'Agnol 

43 ETHOS, KOSMOS, OIKOS: 
Ética e Meio Ambiente 
Nythamar Fernandes de Oliveira 

57 AS "ÉTICAS" DO AMBIENTALISMO 
Héctor Ricardo Leis 

65 CONTRIBUIÇÃO DA BIOLOGIA PARA UM MODELO SOCIAL 
Renato Z. Flores 
Élgion L. S. Loreto 

77 SUGESTÕES DE LEITURA 

79 INSTRUÇÕES PARA PUBLICAÇÃO 

80 INSTRUCCIONES PARA PUBLICACIÓN 





Assistimos hoje a uma-explosão do 

interesse por temas de ética. 

Alguns dos grandes problemas vinculados 

ao conhecimento científico e técnico 

disponíveis - engenharia genética, meio 

· ambiente, por exemplo - não são
E D I T O R I A L suficientemente abordados nos limites do 

enfoque político, religioso ou legal, pois colocam questões 

que estão além dessas fronteiras. 

Muitos desses problemas não existiam até pouco tempo atrás, 

seja, por exemplo, o patenteamento de organismos animais, 

seja a questão dos direitos das gerações futuras. 

Vemos também multiplicarem-se as disciplinas de 

deontologia nos currículos profissionais; surgem comissões e 

conselhos de ética em hospitais e empresas, e novas áreas de 

investigação se afirmam, como a bioética. 

Sob que formas essas expressões - ética e ciência - podem 

andar juntas? Ensina uma antiga tradição que toda ciência 

tem um compromisso com a verdade, e que a conduta humana 

livre pode ser avaliada sob o ponto de vista da bondade. 

Por mais que essas expressões - verdade e bondade - tenham 

sido castigadas por sucessivas ondas de denúncias de usos 

ingênuos, elas permanecem referenciais inarredáveis em 

nosso cotidiano. As variedades da ciência - suas pesquisas e 

descobertas, pautadas pela noção de verdade-, são apenas 

uma face da variedade das ações do homem, que se deixam 

pensar pelos conceitos de bom e mau. 

O verdadeiro e o bom, nesse sentido, sempre foram vizinhos, 

como nos ensina a tradição. Não poderíamos encontrar, 

por essa via, uma forma de pensar que a ciência nunca foi 

neutra, como querem alguns, mas que, por outro lado, 

os usos políticos sempre rebaixaram as exigências éticas 

contidas no seu interior? 

Que os artigos que integram este número da revista possam 

contribuir para discussões tão atuais, 

são os votos dos editores. 





PRÓXIMA 
EDIÇAO 

A próxima edição de 

Ciência & Ambiente terá como 

tema os Viajantes Naturalistas. 

Com isso, a revista pretende recuperar, 

na medida do limite de suas páginas, 

contribuições de célebres naturalistas que 

aportaram em nosso país. 

Tais contribuições, por certo, 

vão além das descrições botânicas, 

chegando mesmo a constituir verdadeiros 

painéis antropológicos, culturais e históricos 

das diferentes regiões ·do Brasil, 

em especial do Rio Grande do Sul. 





C
iência e Ética não são entidades à parte. No amplo
universo da Ética, exigente de por-se toda a vida hu­

mana em permanente publicidade crítica, as ciências se 
inscrevem penetradas da necessidade de se justificar e 
justificar suas pretensões de verdade e a verdade dos fins 
humanos que perseguem. Nisto, porém, estão entendimen­
tos a que chegamos hoje, a respeito tanto do que seja a 
Ciência como do que seja a Ética. Importa, assim, escla­
recer o que entendemos agora por uma e outra e quais as 
relações que em reciprocidade se estabelecem no interior 
da unidade e complementaridade em que se constituem 
ambas como dimensões da vida humana em sociedade. 
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Uma Outra Visão de Ciência 

Pelos caminhos de uma e trita formulação, a c1encia mo­
derna logrou espantosos êxitos no que tange aos segredos da na­
tureza e à conversão de seus resultados sob as formas de novas 
tecnologias. Formalização passou a ser sinônimo de simplificação 
na lógica contraditória do divide ut imperes, o que significa am­
pliar indefinidamente o domínio sobre o diminuído, empobrecido, 
simplificado. 

A simplificação iniciou-se pela eliminação do sujeito do 
conhecimento em função de uma objetividade pura, no ideal de 
neutralidade e di tanciamento. Em seguida, o próprio objeto do 
conhecimento necessitou ser reduzido, fragmentado, esmigalhado 
ao extremo e isolado de todo seu contexto natural e cultural. 
Abstraído de sua ecologia e de seu sistema de relações, o objeto 
do conhecimento tornava-se manipulável para uma experimenta­
ção sem escrúpulos, mutilado em seu ser, separado de suas con­
dições de existência, artificiosamente reproduzível. 

A simplificação demanda isolamento e solidão. Em conse­
qüência, o conhecimento científico desmembrava-se em impérios 
insulados, incomunicáveis entre si e alheios aos processos amplos 
da vida e da cultura. As ciências divididas e compartimentadas 
buscavam sua unidade não em suas intercomplementaridades, mas 
na sujeição ao que se afigurava mais elementar, quantificável, 
formalizável, matematizável. Subordinavam-se, na hierarquia ci­
entífica hipervalorizada, as ciência sociais e humanas às naturais, 
a Química e a Biologia à Física, campo mais apto à aplicação dos 
modelos matemáticos e deterministas. 

Tornou-se, assim, a Física a ciência-piloto, baseada no mais 
simples modelo das leis gerais aplicáveis a unidades elementares 
quantificáveis, isoláveis e identificáveis sem qualquer ambigüida­
de. É, no entanto, justamente a exasperação dessa eficácia auto­
legitimadora da Física que vai marcar o início de uma revolução 
científica caracterizada pela reintrodução das ciências nas comple­
xidades fundamentais da realidade e do conhecimento. 

A descoberta por Planck do quantum elementar de ação no 
átomo expressa a individualidade dos proces os físicos, alheia às 
leis da causalidade e do determinismo. Depois, ao apontar para a 
nece sária inclusão na observação da realidade, da variabilidade 
dos dispositivos instrumentais e das posições dos distintos obser­
vadores, Einstein, com sua teoria da relatividade, levava Niels 
Bohr a defender o ponto de vista da complementaridade,

próprio para abranger os traços característicos da in­
dividualidade dos fenômenos quânticos e, ao mesmo 
tempo, os aspectos peculiares do problema observaci­
onal... O argumento é que, com a palavra "experimen-
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to", referimo-nos a uma situação em que podemos dizer 
aos outros o que fizemos e o que aprendemos. 1 

Com isso a própria física descobre, nos elementos mais 
simples em que apostara, complexidades desconcertantes, rela­
ções e interações insuspeitadas, limites e incertezas. Por outra 
parte, as categorias de tempo e espaço não mais representam 
absolutos em si, perderam seus caracteres claros e distintos e "se 
combinam para formar um elemento chamado espaço-tempo".2 A 
biologia genética, a etologia, a ecologia descortinam novos níveis 
de complexidade e são levadas a "recorrer a princípios organiza­
cionais desconhecidos no domínio estritamente físico-químico, 
como informação, código, mensagem, inibição, repressão, hierar­
quia, etc.".3 A descoberta da antimatéria, a química biológica, a 
biologia molecular, a cibernética e a sociobiologia correspondem 
à reintrodução do sujeito e o reconhecimento do caráter cultural 
e social dos conceitos científicos desde o princípio de indetermi­
nação de Heisemberg e as necessárias relações de incerteza e 
tensão que caracterizam a finitude inerente aos sujeitos do conhe­
cimento. 

O sujeito, porém, que se reintroduz na ciência não é mais 
a substância separada, metafísica, fundamento e juiz supremo da 
realidade, centro de decisão e controle, originário e organizador 
do sentido. É, antes, um eu que dialeticamente se constitui no 
embate da objetivação, da subjetivação e da intersubjetividade. O 
sujeito emerge com suas insuficiências, seus limites, seu egocen­
trismo e seu etnocentrismo, mas também como consciência, von­
tade, interrogação viva, determinação, com seu específico enraiza­
mento cultural e social. Um sujeito vivo, que introduz na ciência 
sua própria finitude, suas próprias vicissitudes, incertezas, enga­
nos e ousadias. Uma finitude que postula necessariamente o outro 
dos objetos no mundo e o outro dos demais sujeitos numa mesma 
história. Sobretudo, é impossível distinguir o indivíduo isolado, o 
que percebe e o que imagina perceber; somente a comunicação 
intersubjetiva pode estabelecer a objetividade e a certificação so­
cial do que é percebido. 

Transcendendo os limites da física, Bohr recoloca em ques­
tão o próprio ato de conhecer, em que as diferentes linguagens 
possíveis são complementares entre si, todas elas tendo como 
"instrumento básico a linguagem comum, que atende às necessi­
dades da vida prática e do intercâmbio social".4 A biologia, por 
exemplo, usa intensamente a física e a química mas não pode 
reduzir-se a elas, necessitando de conceitos próprios, que expres­
sam um certo finalismo estranho às combinações fisico-químicas. 
No campo da psicologia igualmente, 

a própria idéia de consciência se apresenta quando 
lidamos com comportamentos de tão alto grau de 
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complexidade que sua descrição implica, virtual­

mente, a introspecção por parte do organismo indi­

vidual ... Acima de tudo, a circunstância de que a pró­
pria consciência refere-se a experiências passíveis de 

serem retidas na memória sugere uma comparação 
entre as experiências conscientes e as observações da 

física. Nessa analogia, a impossibilidade de fornecer 

um conteúdo inambíguo para a idéia de subconsciente 
corresponde à impossibilidade da interpretação pictó­

rica do formalismo quântico. A propósito, pode-se 

dizer que o tratamento psicanalítico das neuroses 
restabelece o equilíbrio do conteúdo da memória do 

paciente por lhe trazer uma nova experiência conscien­

te, e não por ajudá-lo a sondar os abismos de seu 
subconsciente. 5 

Cultura, organização social, arte e poesia não são processos 
alheios à dinâmica da ciência. Antes, exigem-se em reciprocidade 
e se complementam. 

Numa comparação entre a ciência e a arte, é claro, não 
devemos esquecer que, na primeira, lidamos com esfor­

ços comuns e sistemáticos para aumentar a experiência 

e desenvolver conceitos apropriados para sua compre­

ensão, o que se assemelha a encaixar tijolos num edi­
fício; na segunda, são-nos apresentados esforços indi­

viduais, mais intuitivos, para evocar sentimentos que 

lembrem a globalidade de nossa situação ... No que 

concerne aos valores espirituais e culturais, também 

somos lembrados de problemas epistemológicos e liga­

dos ao equilíbrio adequado entre nosso desejo de um 

modo globalizante de encarar a vida, em seus aspectos 

multifacetados, e nosso poder de nos expressarmos de 

maneira logicamente coerente ... Com respeito à orga­

nização das sociedades humanas, podemos frisar, em 
especial, que a descrição da posição do indivíduo em 
sua comunidade apresenta aspectos tipicamente com­
plementares, relacionados com a fronteira cambiante 
entre a apreciação dos valores e o contexto em que eles 

são julgados.6 

O árbitro da objetividade científica é agora a comunidade 
científica no jogo dos consensos e das oposições e conflitos, jogo 
exigido pela comunicação intersubjetiva no seio de uma tradição 
crítica reveladora dos problemas culturais e históricos peculiares 
a cada época.7 

Nesse sentido, a noção de paradigma introduzida na cultura 
contemporânea por Thomas Kuhn rompe com o conceito de 
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linearidade cumulativa na história da ciência, mostrando-a em 
desenvolvimentos cíclicos, instáveis, exigentes de mudanças brus­
cas em suas regras, sujeitos aos sistemas de valores e crenças 
básicas de uma época e de uma específica comunidade científica: 
"um paradigma é aquilo que membros de uma comunidade cien­
tífica partilham e, inversamente, uma comunidade científica con­
siste em homens que partilham um paradigma".8 

Postula-se hoje um novo paradigma, o da interlocução dos 
saberes, em que protagonistas de um processo comunicativo con­
duzem sua argumentação, com vistas ao entendimento comparti­
lhado e referindo-se, em cada caso, ao mundo objetivo das coisas, 
ao mundo social das normas e ao mundo subjetivo das vivências 
e emoções. São racionais as proposições validadas num processo 
argumentativo à busca do consenso possível, manifestando-se a 
razão na multiplicidade de suas vozes.9 De modo especial, devem 
as ciências satisfazer às condições de publicidade e intersubjetivi­
dade que só se dão numa estrutura argumentativa.'º Como diria 
Tugendhat, o entendimento intersubjetivo através da linguagem se 
torna o novo sistema de referência universal. 11 

Uma Nova Visão de Ética 

Os valores que regem a vida humana em sociedade não se 
admitem mais eternos, desde sempre estabelecidos ou decretados, 
nem buscados como ideal do sábio eqüidistante entre os extremos. 
Nem bastam a ética paternalista da compaixão, nem a ética base­
ada na lei natural ou numa estrutura transcendental da subjetivi­
dade humana, nem a ética utilitarista do indivíduo portador de 
necessidades ou do indivíduo em luta por sobressair sobre os 
demais. A questão dos valores só se pode hoje resolver na coor­
denação política dos planos da ação coletiva, na formação de uma 
vontade social abrangente. 

A eticidade, colocada no cerne da unidade da razão prática, 
se refere ao discurso da elucidação e regulamentação da vida em 
comum, ou da identidade coletiva que respeite e deixe espaços 
para a multiplicidade dos projetos individuais de vida. Sustenta 
Habermas que, como as teorias científicas, as questões normativas 
são suscetíveis de exame crítico racional, no interior de processos 
argumentativos, isto é, de discursos cuja validação se assegure 
pela razão comunicativa numa situação dialógica livre de coações 
e pela motivação de todos os envolvidos, no sentido de alcança­
rem o entendimento entre eles num espaço conjugado de coope­
ração e solidariedade. É do con enso obtido por via argumentativa 
que derivam os imperativos morais. 12 

A unidade da razão prática pode fazer-se valer, de 
maneira inequívoca, apenas no contexto interno da-
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quelas formas comunicativas, nas quais as condições 
de formação da vontade coletiva tomam figura objeti­
va, ... segundo o universalismo do respeito igual e da 
solidariedade com tudo o que tenha o semblante huma­

no ... e nos pressupostos comunicativos de um discurso 
ampliado universalmente, no qual todos os possivel­

mente envolvidos possam participar e tomar posição 

com argumentos. 13 

Não é suficiente uma ética formalista que substitua a idéia 
moral da vida boa, pelos conceitos de justiça e eqüidade, como a 
teoria de Rawls, cujo universalismo prescinde da diferença das 
estruturas do mundo da vida com seu potencial de racionalidade. 
Sobre a idéia de um posição original em que todos os participan­
tes se enfrentam como partes contratantes, como quer Rawls, ou 
na exigência de que o sujeito que julga moralmente se ponha no 
lugar de todos os que poderiam ser afetados pela execução de uma 
ação problemática ou pela entrada em vigor de uma norma ques­
tionável, com queria G. H. Mead, sobre essas idéias o discurso 
prático oferece a vantagem de suprir o caráter fictício e individu­
alista delas, que tratam em separado as éticas do dever e as do 
bem comum. 

A partir do princípio de que todos os afetados par­
ticipem como iguais e livres na busca cooperativa da 

verdade em que não se possa admitir outra coerção 

que a dos melhores argumentos, o discurso prático 

se pode considerar como exigente modo de formação 

argumentativa de uma vontade comum que garanta, 
mercê somente dos pressupostos universais da comu­
nicação, a retidão de cada um dos acordos norma­
tivos que se possam acertar nessas condições ... O

discurso prático, em virtude de suas propriedades 
pragmáticas, pode garantir uma formação da vonta­

de comum, transparente a si mesma, de sorte que se 
satisfaçam os interesses de cada indivíduo sem que 
se rompa o laço social que une objetivamente cada 

um a todos. 14 

Prossegue Habermas, afirmando a necessidade de se encon­
trarem no discurso prático-ético ampliado re posta às quatro gran­
des vergonhas que afetam nossa exi tência: a fome e a miséria, a 
tortura e as violações da dignidade humana, o crescente desem­
prego e as disparidades na distribuição da riqueza social, o risco 
de autodestruição com que nos ameaçam o armamento atômico e 
o narcisismo coletivo que nos leva a ignorar a questão básica da
ética ecológica.
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A racionalidade ética na era da ciência 

A ciência passou a ocupar um lugar fundamental na cons­

trução de nossa realidade social constituída em civilização unitá­
ria em função das tecnologias promoventes e promovidas da e 
pela ciência. 

O próprio ser do homem, em suas possibilidades, co­
meça a ser marcado pela ciência e a depender dela em 
sua efetivação. Onde o ser humano está em jogo se 
configura uma problemática ética, a problemática de 
uma fundamentação racional da ação humana que, na 
civilização planetária da tecnologia, se acha confron­
tada com a problemática de uma ética universal. 15 

As possibilidades técnico-científicas produzem no mundo 
de hoje uma tal extensão e alcance das ações e omissões humanas, 
a ponto de não ser mais possível contentar-se com normas morais 
que regulamentem a convivência humana em pequenos grupos e 
confiem as relações entre os grupos à luta pela sobrevivência. Por 
isso, os homens somos colocados ante a tarefa de assumir respon­
sabilidade solidária pelos efeitos de nossas ações em medida pla­
netária. Afirmando que uma ética universal, isto é, intersubjetiva­
mente válida, de responsabilidade solidária, se torna necessária, 
pergunta Karl-Otto Apel se é ela possível. E, após exaustivo exa­
me de argumentos e contra-argumentos, defende ele seus pontos 
de vista de que 

a pressuposição da validade de normas morais é con­
dição "paradigmática" de possibilidade do jogo de 
linguagem pertencente à justificação de normas ... e de 
que a "objetividade" da ciência não-valorativa ainda 
pressupõe a validez intersubjetiva de normas morais ... 
a lógica e com ela todas as ciências e tecnologias -
pressupõe uma ética como sua condição de possibilida­
de. 16 

Em especial, se pergunta Apel sobre a exigência de uma 
ética de responsabilidade solidária em face da crise ecológica da 
civilização técnico-científica. Para tanto não basta o controle do 
homem pelo homem numa espécie de engenharia social, pois a 
relação do homem com a natureza inclui problemas outros que a 
mera exploração das leis causais. 

À omissão de por as determinações humanas de fins em 
conexão com os sistemas funcionais naturais corres­
pondeu a omissão de refletir também sobre os 
condicionantes funcionais biológico-ecológicos de sis­
temas sociais humanos, mesmo em perspectivas econô­
micas e jurídicas. 17 
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Em tudo isso se torna patente a primazia do discurso ético­
político. Um primado que, para Levinas18

, converte a ética em 
filosofia primeira, primado da relação de homem a homem, numa 
estrutura irredutível na qual se apóiam todas as outras. É a partir 
das relações éticas que o pensamento se purifica de tudo o que 
uma imaginação prisioneira das coisas e vítima da reificação so­
cial confere aos seus conceitos. 

No potencial crítico da ética enraizam-se o interesse eman­
cipatório da razão e a positividade da utopia, sob a forma de um 
modelo comunicativo em uma situação lingüística exigida pelas 
possibilidades da auto-relação radical, oposta a toda forma de 
objetivismo, de reificação das relações sociais que bloqueiam a 
comunicação entre os homens e deles consigo mesmos. 

No contexto concreto de uma comunicação sistematica­
mente perturbada, assimétrica e manipuladora, em que o próprio 
uso da linguagem se apresenta di torcido e enganoso, faz-se mis­
ter opere a razão crítica no sentido de estabelecer os pressupostos 
da ação comunicativa, implícitos na própria disposição de partici­
par do processo de busca cooperativa do saber, de forma a produ­
zir-se um consenso fundado no critério da universalização, isto é, 
na reciprocidade do reconhecimento igual das pretensões de ver­
dade, de retidão e de sinceridade, levantadas por cada um dos 
participantes, e na reversibilidade dos respectivos pontos de vista. 
A comunicação livre de dominação constitui-se, assim, em critério 
básico para o discurso terapêutico no domínio individual e para a 
crítica das ideologias, nos domínios social e cultural. 19 

Somente admitindo que a ciência natural e as ciências 
culturais estão incrustadas em contextos instrumentais 
e operativos espontâneos que correspondem a dois in­

teresses fundamentais da espécie - o do controle da 
natureza e o do entendimento intersubjetivo - poderão 

as ciências transcender sua falsa consciência e perce­
ber-se como momentos necessários da emancipação do 
gênero humano contra as coações de sua natureza ex­
terna e interna. 20 

Po tula Boaventura Santos o conceito de dupla ruptura 
epistemológica; uma vez feita a ruptura epistemológica com o 
senso comum, o ato epistemológico mais importante é a ruptura 
com a ruptura epistemológica. Com essa dupla transformação 
pretende-se um senso comum esclarecido e uma ciência prudente, 
próxima da phronesis aristotélica: 

uma configuração de conhecimentos que, sendo prática 

não deixe de ser esclarecida e, sendo sábia, não deixe 
dé estar democraticamente distribuída. Isto, que seria 
utópico no tempo de Aristóteles, é possível hoje graças 

Ciência & Ambiente nD 12 



21 SANTOS, Boaventura de Sou­
za. Introdução a uma ciência 
pós-moderna. Rio de Janeiro: 
Graal, I 989. p. 42. 

22 GUATTARI, Félix. Caosmose 
- um novo paradigma estético.
Rio de Janeiro: Editora 34,
1993.

Mario Osorio Marques é sociólo­
go e coordenador do Mestrado 
em Educação nas Ciências da 
Universidade Regional do Noro­
este do Estado do Rio Grande do 
Sul (Unijuí). 

Mario Osorio Marques 

ao desenvolvimento tecnológico da comunicação que a 

ciência moderna produziu. De fato, a amplitude e a 
diversidade das redes de comunicação que é hoje pos­
sível estabelecer deixam no ar a expectativa de um 
aumento generalizado da competência comunicativa ... 
garantia do desejo e o desejo da garantia de que o 

desenvolvimento tecnológico contribua para o apro­
fundamento da competência cognitiva e comunicativa 

e, assim, se transforme num saber prático e nos ajude 

a dar sentido e autenticidade à nossa existência. 21 

Na busca de sistematizar e validar todos os demais aberes 
da razão plural, as ciências só acedem à certificação social de seus 
próprios saberes ao se colocarem no campo do discurso argumen­
tativo ampliado de modo a se tornarem acessíveis a toda comuni­
dade humana em que interferem, sendo controláveis em seus efei­
tos. 

Advoga, além disso, Félix Guattari22 um paradigma e tético 
processual que trabalhe com os paradigmas científicos e éticos e 
seja por eles trabalhado, que se instaure transversalmente à tecno­
ciência, com suas implicações ético-políticas, porque quem fala 
em criação fala em responsabilidade solidária. Na enunciação 
científica se fazem presentes a singularização do ujeito, as soci­
edades humanas, o mundo dos seres vivos, os agenciamentos 
maquínicos e os dispo itivos experimentais; em última análise, o 
próprio cosmos. 
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UNIVERSALISMO E 

PARTICULARISMO 
Quando a moral universal 

sucumbe no conflito 
com o particularismo 

Ernst Tugendhat 

A 
forma moderna do particularismo - o nacionalismo -

é examinada sob a ótica do respeito mútuo universal, 
num contexto em que as respostas religiosas e tradicionais 
revelam-se insuficientes face aos dilemas teóricos e práti­
cos instaurados pelo esclarecimento. Não se trata de re­
clamar e acusar ou de desconhecer as necessidades psí­
quicas ligadas à identificação particularista, mas de situ­
ar o debate na zona intermediária possível entre universa­
lismo e particularismo. Nem o nacionalismo étnico preci­
sa ser mau, nem o universalismo moral tem condições de 
suplantar os dilemas originados pelo retomo das consci­
ências nacionais particulares. Ainda ecoa em nossas men­
tes a identificação do outro com o inimigo, idéia que con­
clui pela necessidade de seu extermínio. 
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A desilusão da guerra, assim se chama um pequeno tratado 
de Sigmund Freud, do ano 1915. A desilusão refere-se ao retorno 
à barbárie, depois da guerra na Europa, posta em andamento pelos 
poderes que aparentemente teriam sido os abonadores da civiliza­
ção. As inibições de uma moral habitualmente compreendida 
como universalista, mostraram-se como um abrigo muito tênue, 
facilmente retirado assim que os sentimentos nacionais reagissem. 

Ao final deste século nos encontramos diante de uma série 
de outras desilusões. Novamente fomos confrontados com possi­
bilidades humanas que são evidentemente gerais, e que sempre 
nos rebaixaram em nossa auto-avaliação moral. Vemos um povo 
inteiro exteriorizar de tal forma o seu ressentimento, a ponto de 
considerar os outros como sub-humanos e aniquilá-los finalmente 
como parasitas. Depois disso - durou muito pouco o intervalo de 
tempo em que mais uma vez nos dedicamos à idéia do progresso, 
projetando um mundo livre do temor e da necessidade - o mundo 
ocidental habituou-se a viver, por escolha própria, na constante 
espera da completa aniquilação atômica da humanidade. Hoje 
vivenciamos um retorno aos horrores do nacionalismo e da xeno­
fobia. 

Esta última desilusão é tanto maior, na medida em que 
muito julgaram o nacionalismo como algo obsoleto. Achava-se 
que o nacionalismo pertencia a uma fase superada do desenvolvi­
mento histórico; hoje teríamos aprendido a pensar de modo cada 
vez mais universalista. Embora ainda surgisse aqui e ali, o pensa­
mento particularista do nacionalismo era entendido como regres­
são. Entretanto, observamos que o nacionalismo não se deixa 
dissolver tão facilmente. Tal como formulou recentemente um 
autor americano, "o nacionalismo está aqui para ficar" (Tony 
Judt). Assim como Freud se esforçara naquele pequeno trabalho 
em ver como decepção aquilo que inicialmente denominara de 
de ilu ão, a nós também resta somente compreender, em vez de 
nos queixar e acusar. 

Tàlvez tenhamos acreditado em demasia no progresso, ao 
falarmos do particularismo como uma regressão. É sugestivo não 
ver o particularismo e o universalismo em uma sucessão, e tam­
bém não compreendê-los como opostos mutuamente excludentes. 
Procuremos inicialmente retirar destes sistemas conceituais abs­
tratos o seu caráter esquemático, vinculando-os à vida humana a 
que eles de fato pertencem. 

Não amor, mas respeito 

O universalismo é uma categoria primariamente moral. 
Parece uma aquisição cultural o fato de que existam mandamentos 
e, em particular, proibições relativas à humanidade como um todo, 
dos quais não poderíamos pensar em excluir alguém. "Ama a teu 
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proximo como a ti mesmo", assim pregava Jesus. Com a sua 
parábola do Bom S�maritano ele tornou claro que por próximo se 
entende também aqueles que vivem além das fronteiras. Todavia, 
ele talvez não tenha sido feliz ao formular o mandamento univer­
sal como um mandamento de amor. Caso o mandamento tivesse 
sido tomado a sério, visto de uma perspectiva moral, o par­
ticularismo de fato teria sido excluído, sendo então pensável ape­
nas como regressão. Porém, como os homens sempre se viram em 
grupo maiores ou menores, portanto de modo particularista, essa 
hipótese, concebida de modo tão elevado, acarretaria, no melhor 
dos casos, o desvanecimento da moral universal em um sonho 
piedoso. 

Uma frase que remonta a Hume pode auxiliar aqui: o sen­
tido da moral é a compensação para os nossos sentimentos limi­
tados de simpatia. Encarada deste modo, a moral não é uma ex­
tensão da simpatia e do amor, mas representa, ao lado da relação 
afetiva - que como tal é sempre particularista - uma forma com­
pletamente diferente de reconhecimento entre os homens, a saber, 
o respeito mútuo. Em face da tendência para a agressão e para a
indiferença, a cooperação de que os homens necessitam não seria
pensável sem esta segunda dimensão, a do respeito. Podemos
então contrastar as duas formas do re peito entre homens, dizen­
do: tu não precisas amá-lo, mas deves respeitá-lo. O respeito, e a
perspectiva de justiça para a qual remete, é uma atitude que não
possuimos naturalmente, mas que elaboramos, porque se trata de
uma exigência recíproca, reclamada e justificada. Sem esta rela­
ção normativa simétrica até mesmo as relações mais íntimas não
poderiam ser estáveis; de outro lado, ela estende-se para além da
relações íntimas, sendo por isso mesmo tendencialmente univer­
sal.

Mas, em contrapartida, o que entendemos por particu­
larismo, do qual o nacionalismo deve ser uma configuração? Os 
homens vivem em grupos com as mais diversas características, 
determinadas por diferentes tipos de comunidade, parentesco, lo­
calização, hábitos e opiniões. Na maioria dos casos a pertinência 
a tais grupos não é apenas fálica, mas de um tipo afetivamente 
matizado: vivemos numa oposição entre arredores confiáveis e 
exterior não confiável, eventualmente hostil. Com freqüência 
assumimos esta delimitação também em nosso querer, identifi­
cando-nos com ela. Sem tais identificações coletivas perma­
neceríamos em uma esfera de ar excessivamente rarefeito para a 
existência humana. Para os seres sociais que somos, as coletivida­
des particulares parecem instituidoras de sentido. E tanto é assim 
que, ao serem parcialmente abandonadas, às vezes elas são inven­
tadas em outra parte, conforme ocorre precisamente no naciona­
lismo. 
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Como observamos nos estádios de futebol, o coletivo pró­
prio (das eigene Kollektiv) quase sempre é positivamente valori­
zado, o que implica não apenas nos separarmos dos outros, mas 
tendermos a desvalorizá-lo . Doenças são repre adas quando não 
alcançamos individualmente uma autovalorização estável. A iden­
tificação com o valor do coletivo serve, então, como compensação 
para o sentimento de valor próprio que está ausente. Na necessi­
dade de desvalorização do exterior, mostra-se um componente 
patológico, não sendo necessário, porém, conceber como patoló­
gica a própria distinção entre o que é próprio e o alheio. Ao 
contrário, não se deve duvidar que a necessidade particularista de 
diferenciação, na medida em que conduz à desvalorização do 
exterior, entra em colisão com o universalismo. Enquanto os ho­
mens considerarem a inclinação pela consciência coletiva (Wir­
Bewusstsein) apenas uma questão de simpatia e antipatia, a pres­
são em direção ao universalismo não se tornará crítica, pois se 
entende que a tendência para aquilo que é moralmente exigido 
deve ocupar um lugar subordinado. Assim, as duas tendências 
antagonistas naturais podem arranjar-se sem que uma deva negar­
se diante da outra. 

Na antipatia subjetiva repousa, porém, a tendência para 
uma desvalorização objetiva, para o desrespeito moral. Isto pode 
ser garantido ideologicamente quando o particularismo pretende 
para si próprio o lado da moral; por seu turno, a lealdade para com 
o que é próprio pode até mesmo se fazer passar como fonte da­
quilo que é exigido normativamente. Aqui existem diferentes pro­
cessos e compromissos, mas há também o extremo no qual a
categoria homem perde sua posição normativa, sendo completa­
mente suplantada pela diferença amigo-inimigo. No entanto, se no
particularismo se expressa uma necessidade fundamental da exis­
tência humana, estamos diante de uma tensão, na qual aparente­
mente não há sentido pretender um domínio de princípio, devendo
sempre ser renovadamente ultrapassada; uma ultrapa sagem que,
mesmo não conduzindo à catástrofe, sempre permanecerá lábil.

No prefácio ao seu livro sobre Auschwitz, Primo Levi fala 
de uma inferência cuja conclusão inevitável é o campo de exter­
mínio. A premissa é a proposição: "Todo estrangeiro é um inimi­
go". Assim formulada, a conseqüência dificilmente poderá ser 
negada. Se, ao contrário, falamos apenas de identificação particu­
lar e da diferenciação entre o familiar e o e tranho, de fato a 
conseqüência é uma ameaça constante, mas que não é inevitável. 
Abstraindo a forma extrema do fascismo, este é o âmbito interme­
diário no qual pode ocorrer a discussão entre universalismo e 
particularismo. O universalismo pode apenas amansar o 
particularismo, mas não pode superá-lo. 
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Dois conceitos de nação 

Consideremos agora o caso especial de particularismo de­
nominado nacionalismo. Acredito que é necessário distinguir, de 
forma mais clara do que em geral tem acontecido, dois conceitos 
de nação e de nacionalismo. No início do seu livro Nation and 
Nationalism, Emest Gellner apresenta a seguinte definição: "na­
cionalismo é sobretudo um princípio político que diz que as uni­
dades nacionais e políticas deveriam ser coincidentes". Por uni­
dade política é entendido o Estado moderno. De acordo com a 
definição de Gellner devemos falar de nacionalismo somente 
quando se exige que a unidade nacional, que é evidentemente a 
unidade étnica, deva ser coincidente com a política. Com isso, um 
importante conceito de nação e de nacionalismo é definido. Po­
rém, a própria definição pressupõe um segundo conceito, a saber: 
a identificação com o Estado que é próprio, etnicamente definido 
ou não. 

Em correspondência, também a palavra "nação" possui, na 
modernidade, dois significados: um referente à etnia, tal como 
Gellner pressupõe, e outro referente à população de um Estado. 
Não fosse assim, não poderíamos falar de nação belga ou chilena, 
pois inexiste uma etnia chilena, mas há certamente uma nação 
chilena, à qual pertencem todos os chilenos. O segundo conceito 
de nação, pressuposto por Gellner, vincula-se a etnia, sendo tam­
bém histórico. A Declaração dos Direitos Humanos de 1789, 
consubstanciada pelo esclarecimento francês, diz no artigo III: "A 
nação é essencialmente a fonte de toda soberania". A palavra 
"nação" não possui qualquer conotação étnica, referindo-se sim­
pie mente ao conjunto de todos aqueles que viviam no território 
até então dominado pelo imperador. Na revolução francesa, a 
nação com este sentido torna-se tão importante (porque a sobera­
nia é transmitida do imperador para a nação) que, tal como a 
palavra é empregada aqui, refere-se à população deste território, 
não possuindo ainda nenhuma conotação étnica. Na modernidade, 
a nação - inteiramente no primeiro sentido, como população de 
um E tado - torna-se o coletivo primário de identificação particu­
lar para os indivíduos, diferentemente da aldeia e da comunidade 
religiosa, e funda-se, em primeiro lugar, no fato de que a nação, 
agora portadora da soberania, ganha significado político; funda­
se, em segundo lugar, nas condições econômicas modernas que 
fazem do estado territorial - no sentido de Estado nacional - o 
portador do bem comum. 

Tal como foi proclamada na revolução francesa, a idéia da 
autodeterminação da nação é entendida como direito humano 
universal, e resulta da moral universalista. Porém, agora a nação 
como ser coletivo não deve ser limitada apenas de cima, pelo 
antigo soberano, mas de certo modo também à direita e à esquer-
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da, portanto, por outras nações, o que ocorre inicialmente por 
meio dos limites territoriais. Mas isto basta para a compreensão 
coletiva (Wir-Verstiindnis) dos indivíduos que se identificam com 
a nação? Acrescenta-se sempre a consciência de uma história 
comum, existindo Estados nos quais isso é tudo, como os hispano­
americanos e a Suiça. Nos tempos iniciais do nacionalismo era 
muito natural que algo mais fosse exigido, precisamente onde o 
E tado territorial ainda teve que ser constituído pela primeira vez, 
como na Itália e na Alemanha. Agora a consciência nacional 
coletiva não se baseia mais no território comum, mas sim em 
determinações étnicas, tais como linguagem, costumes, ascendên­
cia presumida. Assim definida, nação remete ao primeiro sentido, 
seja pelo fato de que a população, em grande medida, possua tal 
consciência étnica, seja pelo fato de que uma minoria étnica 
ambicione a existência política autônoma. É isso que se expressa 
na definição de Gellner. 

Temos, portanto, dois conceitos de nação e duas formas 
correspondentes de nacionalismo. Podemos perceber que ambas 
representam as configurações decisivas do particularismo na 
modernidade. Não se pode dizer, entretanto, que o primeiro seja 
bom ou inofensivo no sentido da moral universal, e que o segundo 
seja mau. As conexões são mais complexas. 

Os limites entre nós e os outros 

Por vezes, a forma benigna e não agressiva de nacionalis­
mo denomina-se patriotismo, palavra igualmente ambígua. A di­
ferença é definida de modo ideal típico da seguinte maneira: na 
forma benigna do particularismo o indivíduo submete sua identi­
dade particular ao universalismo. Portanto, ele compreende sua 
pertinência a um ser nacional coletivo primariamente como res­
ponsabilidade política e sem agressividade latente para com o 
exterior. Ao contrário, quando se sustentam princípios universalis­
tas, em especial os direitos humanos, apenas para o interior, fican­
do o universalismo encerrado nas fronteiras estatais, temos então 
aquele nacionalismo clássico, que fora apanhado por Freud, em O 
Mal-Estar na Civilização, do seguinte modo: "Sempre é possível 
unir um considerável número de homens uns aos outros, enquanto 
sobrarem outros para a exteriorização da agressão". Pensando, 
por exemplo, na guerra pelas ilhas Falklands e no orgulho patri­
ótico que se desdobrou na Grã-Bretanha, pode-se compreender 
bem o quão difundida é ainda hoje esta atitude, até mesmo entre 
homens sem componentes étnicos especiais, e que se compreen­
dem como democratas e defensores do Estado de Direito. Esta 
atitude parece não contradizer o universalismo, na medida em que 
a preparação para a guerra é entendida, pelo menos verbalmente, 
como primariamente defensiva, concedendo aos que estão de fora 
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o mesmo direito de pegar em armas para defender o seu ser co­
mum (Gemeinwesen). A Primeira Guerra Mundial teria sido, en­
tão, moralmente inatacável. Todavia, esta atitude diferencia-se,
através do seu igualitarismo peculiarmente negativo, daquela que
une um valor especial ao que é próprio.

Em que residiria tal valor coletivo? É sugestivo que isso se 
torne pensável primeiramente no nacionalismo étnico. Muitos dos 
que desejam viver em uma vizinhança etnicamente homogênea 
(seja o que for que tomem por isso) dizem: "Queremos pemanecer 
entre os nossos; isso pode ser compreendido de modo inteiramen­
te universalista, pois, da mesma forma, os outros devem possuir 
o direito de permanecer entre si". A dificuldade é que agora o
estabelecimento dos limites entre nós e os outros se alterou de
forma tal, que ele não pode mais ser produzido sem violência. A
diferenciação não é definida te1Titorialmente, mas por meio de
qualidades étnicas, devendo a separação territorial corresponder a
estas qualidades, reais ou supostas. Para atingir este objetivo é
necessário uma modificação violenta, hoje bem conhecida como
limpeza étnica.

Os nacionalismos - territorial-estatal e étnico - podem ser 
completamente articulados em uma linguagem universalista, 
quando o coletivo se encontre ou acredite se encontrar na defen­
siva. Também para o patriota do Estado territorial não custa muito 
interpretar a sua preparação para a guerra como não sendo idên­
tica à falta de consciência moral, quando a entende como prepa­
ração para a defesa dos seus. Entretanto, deveríamos ter aprendido 
que as transições da defesa para o ataque são fáceis, e que o apelo 
moral no discurso sobre guerra justa é muito flexível. 

De modo similar, o particularismo étnico parece compreen­
sível e até mesmo universalista em suas demandas, quando ele 
origina-se da perseguição e está exigindo tão somente equipara­
ção. Então, aconteceria outra vez o equilíbrio entre particularismo 
e universalismo, mostrando que a consciência étnica particularista 
não precisa ser má. Porém, sabe-se o quão facilmente o persegui­
do torna-se perseguidor. Não devemos, portanto, reconduzir a 
catástrofe étnica atual a uma consciência universalista defeituosa. 
Em geral, o ponto de partida não é um pensamento radical do tipo 
amigo-inimigo. A falta não é moral no sentido da ética da cons­
ciência; freqüentemente os conflitos iniciam de modo relativa­
mente inofensivo. Ao contrário, o erro reside em uma falta de 
sabedoria moral, na falta de previsão acerca da rapidez com que 
diferenças aparentemente inofensivas elevam-se reciprocamente. 
Ao final está presente um ódio não desejado pela maioria, mas do 
qual e de cujas conseqüências também não se pode mais sair tão 
facilmente. 

O que torna agudo todos os conflitos humanos que conhe­
cemos, tanto entre indivíduos como entre grupos, é precisamente 
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a autocompreensão moral, a justiça atribuída a si mesmo 
(Selbstgerechtigkeit). De um lado, não podemos fazer outra coisa 
a não ser pedir auxílio à moral contra os excessos agressivos. De 
outro, em nossa socialização estamos todos tão profunda e com­
pletamente mergulhados na moral, que todas as discussões, indi­
viduais ou coletivas, ganham ímpeto apenas com a pretensão re­
cíproca de estar de posse da justiça moral. Portanto, para a cor­
reção destas faltas, o que necessitamos não é da moral como tal, 
e também não da moral universalista, mas sim da sua aplicação 
ponderada e autocrítica. 

Enquanto o direito público moderno pouco se desenvolveu 
no sentido de estabelecer limites para os excessos do nacionalis­
mo no primeiro sentido, aos perigos dos nacionalismos étnicos ele 
contrapôs, na medida em que pode fazer isso na forma do direito, 
uma norma, a saber: a garantia constitucional de que ninguém 
possa ser prejudicado em razão de sua raça, religião ou origem 
nacional. Este princípio fundamental do liberalismo reconhece em 
seu direito de existência as diferenças instituidoras de identidade 
coletiva relacionadas com raça, religião, nação, e ao mesmo tem­
po proíbe a sua discriminação. Isto corresponde à subordinação do 
particular ao universal, da qual falamos no início, mostrando si­
multaneamente que não se trata apenas do desejo piedoso do 
moralista, mas sim da condição fundamental para viver em con­
junto, apesar das diferentes identidades coletivas. Portanto, não se 
trata apenas de uma norma moral, mas também de uma compre­
ensão pragmática que, na Europa, em grande medida, resultou das 
guerras religiosas. 

Certamente que, sendo tão custosa essa norma jurídica, ela 
deverá cair no vazio, caso a consciência moral geral venha a 
perder o passo. Talvez tenham sido apenas razões exteriores -
sobretudo econômicas - que fizeram recuar na Europa Ocidental 
os perigos da consciência nacional (em ambas as formas). A isto 
refere-se a xenofobia racista hoje disseminada por toda Europa 
Ocidental. Trata-se de uma forma de particularismo coletivo que 
se diferencia do nacionalismo porque se apóia menos em um 
conceito de identidade coletiva (Wir-Konzept) e mais na simples 
recusa do outro. Enquanto a consciência étnica defrontou-nos 
também a partir da perspectiva das minorias perseguidas, a cons­
ciência racista externaliza-se mais de cima para baixo. Podemos 
nos perguntar: de que modo características exteriores - como a 
cor da pele - podem fazer com que cheguemos a suspeitar de 
nosso oponente que, enquanto ser humano é nosso igual? - assim 
poderia manifestar-se em nós uma outra voz. Exatamente do 
mesmo modo que no nacionalismo étnico, não queremos privá-los 
de nada, mas desejamos apenas permanecer entre aqueles que nos 
são iguais. Aceitando que este fosse um ponto de partida realmen­
te inocente, então um apelo da voz universalista deve gerar em 
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nós o seguinte pensamento: até que ponto este motivo nos habi­
lita, em relação aos outros assim definidos, não a persegui-los, 
mas a considerá-los como homens de segunda classe? E mesmo 
que não sejam considerados deste modo em si mesmos, o são no 
nosso trato para com eles. E se agora a outra voz nos segredasse 
que é apenas esse trato que não desejamos, então se deveria res­
ponder: não vivemos mais em um mundo de ilhas separadas e de 
vales isolados nas montanhas; em nossa economia doméstica psí­
quica não podemos deixar de refletir sobre a relação entre 
universalismo e particularismo. Não é possível antecipar o que 
surgirá daqui. Podemos nomear certos dados cruciais, entre os 
quais se inclui o fato de que não podemos negar nem a exigência 
universalista, nem a necessidade particularista. Mas também deve­
mos considerar o fato de que a realidade transformou-se e conti­
nuará se transformando de forma multicultural. No aspecto geral, 
talvez a necessidade particularista possa ser constante, porém ela 
mostra uma certa flexibilidade no tocante aos conteúdos: se as 
questões de fé puderam deixar de ser uma razão de discriminação, 
por que então as diferenças étnicas não deveriam mostrar-se como 
igualmente dispensáveis para esta função, quando alguma vez ti­
véssemos aprendido a viver com elas? 

Talvez não seja adequado encerrar uma reflexão deste tipo 
com uma nota tão esperançosa. Por isso lembro mais uma vez da 
inferência de Primo Levi: "Todo estrangeiro é um inimigo" diz a 
sua premissa. Desde que ele a escreveu não obtivemos novos 
conhecimentos, sejam históricos, sejam psicológicos-sociais ou 
filosóficos-morais, com base nos quais pudéssemos dizer que esta 
premissa deva ser entendida apenas hipoteticamente, e não tal 
como ele mesmo pensava, como uma proposição apenas geral, 
mas empiricamente verdadeira. Se isto é assim, então diante da 
conseqüência que Levi extrai, devemos conceder que em certa 
medida não dispomos de nenhum meio contrário, não dispomos 
de nenhuma vacina. Isso significa que cada um deve agradecer 
apenas a contingências felizes - talvez a um vínculo geográfico 
ou em função da cor da pele - caso acredite estar seguro de que 
do dia para a noite não será rotulado de parasita juntamente com 
suas crianças. 
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E
m After Virtue, Mac/ntyre observa que o projeto mo­
derno de justificação da moralidade fracassou e que 

tal fracasso da modernidade se deve, principalmente, ao 
fato de a justificação das virtudes depender de uma prévia 
justificação de regras e princípios. Para ele, é necessário 
inverter este procedimento, colocando as virtudes em pri­
meiro lugar a fim de compreender a função e a autoridade 
das regras, como fazia a Ética antiga, particularmente, a 
de Aristóteles. Não se trata, todavia, de interpretar o livro 
de Mac/ntyre como defesa de uma moralidade de virtudes 
em contraposição à moralidade das regras, pois ele pró­
prio adverte que, qualquer moralidade baseada em virtu­
des, sempre exige uma moralidade de leis. 



1 A expressão "concepção legal 
da ética" é de Anscombe. Ver 
ANSCOMBE, G.E.M. Modem 
Moral Philosophy. ln.: Collec­
ted Philosophical Papers, 
Minneapolis: Universit y of 
Minnesota Press, 1981. p. 30. 

2 KANT, 1. Grudlegung zur
Metaphysik der Sitten. ln.: 
Werkausgabe (Band VII). 
Frankfurt am Main: Suhrkamp, 
1985. p. 18 (BA, 1, 2). 

3 AVlNERI, S. & DE-SHALIT,
A. (ed) Communitarianism and
ln divid ualism. New York:
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Introdução 

A Ética Moderna tem sido considerada uma ética legal. 1 

Kant, por exemplo, tentou mostrar que as virtudes não podem ser 
considerados boas sem limitação e que somente uma boa vontade 
que age por respeito à leis práticas é incondicionalmente boa. 
Segundo Kant, talentos do espírito (p. ex., discernimento) quali­
dades de temperamento (p. ex., coragem), dons da fortuna (p. ex., 
honra) não são virtudes, mas vícios, se não existir uma boa von­
tade agindo a partir de regras legitimadas pelo Imperativo Categó­
rico.2 É justamente contra esta inversão da Ética Antiga que se 
voltam Maclntyre e outros filósofos morais contemporâneos. 

O comunitarismo - representado sobretudo por Maclntyre, 
mas também por Sande! e Taylor3 

- apresenta várias críticas aos
assim chamados modelos deontológicos da ética, isto é, às éticas 
universais e formalistas que procuram estabelecer regras do dever 
que, uma vez fundamentadas, devem ser incondicionalmente se­
guidas como, por exemplo, a ética kantiana, a ética discursiva de 
Apel e Habermas e a teoria da justiça de Rawls. Uma primeira 
crítica é que toda ética formal e universalista tem a tendência de 
partir de um sujeito monológico, isto é, de uma concepção 
atomista de indivíduo que independente e isoladamente estabelece 
as normas morais de ação. Os comunitaristas argumentam que 
esta premissa metodológica - do indivíduo racional que escolhe 
livremente - é falsa e que o único modo de compreender o com­
portamento humano é referir os indivíduos ao seu contexto social, 
cultural e histórico. Existe, enfim um ethos que é anterior ao 
irrdivíduo e que determina suas escolhas. Outra crítica é que todas 
as éticas formalistas e universalistas cometem "falácia abstrativa", 
isto é, reduzem a vida moral aos princípios de justiça ou ao ponto 
de vista moral - regras - levando a conseqüências não satisfató­
rias como, por exemplo, o esquecimento de questões práticas. Em 
outros termos, não consideram a questão central da ética "qual a 
melhor forma de viver para ser feliz?". Reduzem, enfim, a ética 
à justificação de regras e esquecem das condições da Boa Vida. 
Uma terceira crítica é que a "falácia abstrativa" separa os proble­
mas de justificação da moralidade dos problemas de Ética Aplica­
da e que estes são mais urgentes: problemas de Bioética, de Ética 
e Ecologia, etc .. É por causa destas críticas que os comunitaristas 
buscam em Aristóteles os elementos para a compreensão da vida 
moral individual e social. 

1 Depois da virtude 

1.1 A situação atual da linguagem da moral 

A hipótese inicial de Maclntyre é que a linguagem moral 
está, hoje, em desordem. O que possuímos são fragmentos de um 
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4 É relevante observar que a hipó­
tese inicial de Maclntyre, apesar 
de depender de pressupostos 
históricos que estão ausentes 
nas Investigações Filosóficas, 
coincide com a observação de 
Wittgenstein, a saber, que os 
conceitos éticos são difusos. 
(Cf. WITTGENSTEIN, L. Philo­
sophische Untersuchungen. ln.: 
Werkausgabe (Band I) Frank­
furt am Main: Suhrkamp, 1989. 
p. 283).

5 Maclntyre cria um experimento
de pensamento para esclarecer 
esta hipótese inicial. Imagine­
mos um movimento político 
chamado Nenhum Saber que, 
responsabilizando as ciências 
naturais pelo desastre ecológi­
co, chega ao poder e destrói la­
boratórios, queima livros e ma­
ta cientistas. Depois de algum 
tempo, uma reação contra este 
movimento retoma o poder e 
restabelece a ciência de modo 
fragmentado: usam-se expres­
sões como "neutrino", "peso 
atômico", etc., mas sem o 
contexto que lhes dava signifi­
cado. Não se compreende, en­
fim, o que eram as ciências. 
Esta é a situação da linguagem 
da moral. (Cf. MACINTYRE, 
A., After Virtue. London: 
Duckworth, 1985, p. 1 ). 

6 A tradução da expressão After 
Virtue que primeiro ocorre é 
esta: "depois da virtude". To­
davia, parece ser plausível, 
também, traduzi-la por: "pro­
curando a virtude". O termo 
after seria usado, assim, como 
em expressões do tipo "To go 
after somethi11g ". Esta forma 
de traduzir manteria a idéia 
central do livro de Maclntyre, a 
saber, que, dado o fracasso do 
projeto moderno de justifica­
ção da moralidade baseado em 
regras, é necessário inverter 
este projeto e procurar a justifi­
cação da moralidade primeira­
mente nas virtudes para com­
preender a função das regras. 

Darlei Dall'Agnol 

esquema conceituai: termos aos quais faltam os contextos de uso 
de onde derivavam seu significado. Possuímos, apenas, simula­
cros da moral.4 Continuamos a usar muitas expressões com sig­
nificado moral, mas perdemos a compreensão tanto teórica quanto 
prática de moralidade. A Filosofia da Moral, também, encontra-se 
nesta Torre de Babel.5 Esta hipótese pode parecer implausível,
mas isto é prova de sua veracidade, segundo o autor de After 
Virtue,6 pois estamos numa tal situação que não reconhecemos a 
linguagem moral. Se a hipótese fosse plausível, seria falsa.7 Para 
Maclntyre, nem a Filosofia Analítica nem a Fenomenologia po­
dem restabelecer uma compreensão da linguagem moral.8 

Esta caracterização da linguagem moral contemporânea 
pode ser mostrada, pois o discurso moral é usado para expressar 
desacordos em problemas de Ética Aplicada como, por exemplo, 
no conceito de justiça. Consideremos a seguinte situação onde se 
mostra o desacordo entre diferentes concepções de justiça. "A" 
tem um pequeno comércio e lutando consegue comprar uma pe­
quena casa, enviar seus filhos à Universidade e pagar um seguro 
médico a seus pais. Um novo aumento de impostos ameaça seus 
projetos e parece-lhe injusto. Segundo seu ponto de vista, tem 
direito ao que ganhou e ninguém tem o direito de levar aquilo que 
legitimamente possui. Vota em candidatos que defendem sua pro­
priedade, seus projetos e seu conceito de justiça. "B", sendo um 
profissional liberal que herdou certo bem-estar, está impressiona­
do com a desigualdade na distribuição das riquezas. Está mais 
impressionado ainda com a incapacidade dos pobres de superarem 
sua condição. Considera injustas e tas desigualdades e justo um 
aumento de impostos para redistribuir a riqueza. Vota em candi­
datos que defendem um sistema fiscal redistribuitivo e seu concei­
to de justiça. Este desacordo em relação a um problema de ética 
aplicada é análogo ao desacordo que existe entre os filósofos a 
respeito do conceito de justiça. A posição do indivíduo "A" é 
representada por Nozick9 em Anarquia, Estado e Utopia e a po­
sição do indivíduo "B" é defendida filosoficamente por Rawls 10 

em Uma teoria da justiça. Como veremos, Maclntyre não concor­
da nem com um nem com outro conceito de justiça. As principais 
características do desacordo são: a) a incomensurabilidade 
conceituai das argumentações rivais: cada argumento é válido 
logicamente, mas as premissas de cada um são irreconciliáveis; b) 
cada argumento não pode senão apresentar-se como se o agente 
moral fosse racional e impessoal e isto conduz a uma situação 
paradoxal, pois pretende-se possuir critérios racionais para defen­
der o ponto de vista de cada argumento; c) as argumentações 
pertencem a tradições morais diferentes com origens históricas 
variadas. Em Justiça de Quem? Qual Racionalidade? Maclntyre 
cita II as seguintes tradições: 1) a visão aristotélica e tomista de 
justiça; 2) a visão agostiniana; 3) o calvinismo e a versão renas-
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Se mantivermos a tradução 
"depois da virtude", há, certa­
mente, uma boa dose de ironia 
no título da obra de Maclntyre: 
depois da virtude, isto é, na 
modernidade, o que se produ­
ziu foi uma justificação desti­
nada necessariamente ao fra­
casso. Seja como for, as duas 
traduções fazem sentido, o que 
mostra a ambigüidade do título 
da obra. 

7 MACINTYRE, A. After Virtue.

8 É interessante observar que tan­
to na Fenomenologia quanto na 
Filosofia Analítica já se insistiu 
numa reabilitação das virtudes. 
Na Fenomenologia ela foi feita 
por Max Scheller e também por 
Gadamer e seus discípulos, es­
pecialmente, Riedel. Na Filo­
sofia Analítica pode-se citar 
Anscombe, Bernard Williams, 
Frankena, Wright, Foot, Geach, 
entre outros. 
SCHELER, Max. Para a reabi­
litação da virtude. ln.: Da re,,i­
ravolta dos valores. Petrópolis: 
Vozes, 1994. 
FOOT. Philippa. Virtues and 
vices. Berkeley: University 
Press, 1978. 
GEACH, Peter. The Virrues. 
The Stanton Lectures 1973-4. 
New York: Cambridge Univer­
sity Press, 1977. 
WILLIAMS, Bernard. Ethics 
and the limits of Philosophy. 
Cambri dge/M assach u ssets: 
Harvard University Press, 
1985. 
WRIGHT, G. The Varieties of 
Goodness. Bristol: Thoemmes 
Press, 1993. 

9 NOZICK, Robert. Anarquia, 
Eswdo e Utopia. Rio de Janei­
ro: Zahar, 1991. 

1º RAW LS, John. A theory of 
justice. Oxford: Oxford Uni­
versity Press, 1973. 

11 MACINTYRE, A. Justiça de 
Quem ? Qual Racionalidade? 
São Paulo: Loyola, 1991. p. 21-2. 
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centista de Aristóteles; 4) o liberalismo moderno; 5) a tradição 
judaica; 6) a tradição prussiana (Kant, Fichte e Hegel); 7) o pen­
samento islâmico; 8) as tradições orientais da Índia e da China. A 
situação da linguagem da moral atual é, portanto, a de uma plu­
ralidade de visões opostas e incompatíveis de justiça. A teoria 
filosófica que personifica a situação atual é o Emotivismo, susten­
tando que toda moral está fundada em discussões valorativas irre­
conciliáveis. 

1.2 As pretensões do Emotivismo 

Em After Virtue, Maclntyre pretende demonstrar que se vive, 
hoje, numa cultura e numa Filosofia da Moral emotivista. As prá­
ticas cotidianas são emotivistas e mesmo na Filosofia, por exemplo, 
na Filosofia Analítica, a diversidade de posturas positivas, que são 
irreconciliáveis entre si apesar do esforço comum para refutar o 
Emotivismo, acaba dando razão ao próprio Emotivismo. A análise 
da linguagem moral feita a partir do Emotivismo, que se pretende 
uma meta-ética, mostra que os juízos de valor e, mais especifica­
mente, os juízos morais não são mais do que expressões de prefe­
rência, de atitudes ou de sentimentos. Um consenso moral não pode 
ser assegurado por nenhum método racional e se ele existir é por­
que produz certos efeitos não racionais nas emoções ou atitudes. O 
Emotivismo é uma teoria que pretende dar conta de todos os juízos 
de valor e se ele estiver certo, então todos os desacordos morais são 
realmente intermináveis. Stevenson, por exemplo, sustenta que o 
juízo moral "X é bom" significa "eu aprovo isto, faça você o mesmo". 

Para Maclntyre, a cultura moral contemporânea é fundamen­
talmente emotivista e a Filosofia da Moral é reflexo desta situação, 
pois além da análise conceitual a Filosofia pressupõe sempre uma 
Sociologia. A razão que o autor de After Virtue apresenta para susten­
tar esta posição é que o agente moral deve ser compreendido com suas 
razões, motivos, intenções e ações inseridas num contexto social. 

Qual é, segundo Maclntyre, o conteúdo moral do Emotivis­
mo? Ele é caracterizado por duas propriedades fundamentais. Em 
primeiro lugar, por não fazer uma autêntica distinção entre relações 
sociais manipuladoras e não manipuladoras. No mundo social do 
Emotivismo não há personalidades, isto é, agentes morais cujo 
papel social e caráter pessoal estejam fundidos. Ao contrário, o eu 
emotivista não pode ser identificado com nenhuma atividade ou 
ponto de vista moral, pois não há critérios racionais para estabelecê­
los. Ser agente moral, para o Emotivismo, é ser capaz de sair de 
todas as situações em que o eu está comprometido, de fazer juízos 
desde um ponto de vista puramente universal e abstrato. Exemplo 
de um eu emotivista é, para Maclntyre, o burocrata tal como Weber 
o descreve. Este eu é nada: não tem identidade social. É um fantas­
ma. Em segundo lugar, o conteúdo do Emotivismo está caracteriza­
do pela carência de qualquer critério último de decisão sobre ques-
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tões morais, pois os próprios princípios são expressões de atitudes, 
de preferências e de escolhas. Não se pode fazer uma história uni­
versal das transições de um estado de compromisso moral a outro. 
A conseqüência disso é que os conflitos morais são expressões da 
arbitrariedade e da contingência. 

Feita a caracterização de situação atual da linguagem moral 
como emotivista, Maclntyre apresenta algumas críticas a esta forma 
de analisar a moralidade. A primeira delas é que o Emotivismo, 
enquanto teoria do significado, falha pelas seguintes razões: a) 
procurando elucidar o significado de certas proposições por refe­
rência a sua função, o Emotivismo cai num círculo vicioso ao não 
identificar os sentimentos ou atitudes em questão; b) o Emotivismo 
confunde duas classes de proposições que são distintas, a saber, as 
expressões de preferência e as valorativas (morais); c) o Emotivis­
mo reduz, inadequadamente, o significado ao uso. Uma segunda 
crítica é que o Emotivismo não é uma teoria de alcance universal, 
mas provém de determinadas condições históricas: foi uma resposta 
ao Intuicionismo de Moore. A terceira crítica é esta: quanto mais 
verdadeiro é o Emotivismo, mais fragmentada deve ser considerada 
a linguagem moral e, portanto, não se pode pretender ter uma com­
preensão de todos os juízos morais muito menos analisá-los em 
termos de preferências objetivas. Uma última crítica apresentada 
por Maclntyre tem a seguinte implicação: se temos motivos para 
admitir o Emotivismo, devemos abandonar a linguagem moral her­
dada da tradição. 

A pergunta que o autor de After Virtue faz, agora, é esta: 
como a moral contemporânea caiu em tal desordem conceituai re­
presentada pelo Emotivismo? A resposta apresentada é esta: a frag­
mentação da linguagem moral, tanto na Filosofia quanto na praxis 
cotidiana, possui a mesma causa, a saber, o fracasso de projeto 
iluminista de fundamentação da moralidade. 

1.3 As razões do fracasso do Iluminismo 
e suas conseqüências 

Para Maclntyre, entre 1630 e 1850, na Europa, a moralidade 
converteu-se no nome de uma esfera peculiar onde as regras de 
conduta não eram nem teológicas, nem legais, nem artísticas. Neste 
período, procurou-se uma justificação independente para estas re­
gras. Para o autor de After Virtue é o fracasso desse projeto que 
proporciona o pano de fundo histórico que conduz à fragmentação 
da linguagem moral. 

Durante o período citado acima, Hume relega a moral às 
paixões porque suas argumentações excluem a possibilidade de 
fundamentá-la na razão. Kant fundamenta na razão porque suas 
argumentações excluíram a possibilidade de fundamentá-la nas 
paixões. Kierkegaard exclui tanto razão quanto paixão compreen­
dendo a moralidade a partir de uma escolha última, isto é, de um 
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ato de fé. Mas não é apenas porque esses filósofos, que apesar do 
cristianismo compartilhado apresentam justificações da moralidade 
incompatíveis e excludentes, fracassaram ao tentar justificar a mo­
ralidade que o projeto iluminista implodiu. Qualquer projeto que 
pretendesse construir argumentações válidas que iam da natureza 
humana à autoridade das regras estava condenado ao fracasso. 

Este projeto estava destinado necessariamente ao fracasso 
porque desde o Século XII funcionou na Europa um esquema bá­
sico cuja estrutura é a que Aristóteles já tinha analisado na Etica 
Nicomachea e que se rompeu no início da modernidade. O esquema 
era tríplice:'2 

a) o homem-tal-como-é: sua natureza em estado não educado;
b) a natureza-humana-tal-como-poderia-ser-se-realizasse­

seu-télos (fim); 
c) os preceitos de uma ética racional capaz de fazer o ser

humano passar de sua natureza no estado bruto para a realização 
de seu télos. 

Todavia, com a rejeição das teologias protestante e católica 
e com a rejeição científica e filosófica do aristotelismo, eliminou­
se a noção do homem-tal-como-poderia-ser-se-realizasse-seu-télos. 
Tem-se, então, por um lado, um conjunto de mandatos privado de 
seu contexto teleológico e, por outro, uma visão inadequada da 
natureza humana. Por isso, os filósofos do século XVIII trabalha­
vam, segundo Maclntyre, num projeto destinado ao fracasso. 

As conseqüências desse fracasso são as seguintes. Em pri­
meiro lugar, a dicotomização entre fatos e valores. Não é possível 
inferir dever-ser de ser, isto é, não há conexão entre preceitos da 
moral e natureza humana. Outra conseqüência é, para Maclntyre, 
o caráter paradoxal da experiência moral contemporânea: cada um
está acostumado a ver a si mesmo como agente moral autônomo,
mas cada um submete-se a modos práticos, estéticos e burocráti­
cos que pressupõem a manipulação dos demais agentes humanos.
A incoerência destas atitudes e destas experiências é conseqüên­
cia do incoerente esquema conceituai herdado. A terceira conse­
qüência, apontada pelo autor de After Virtue, como resultado do
fracasso do Iluminismo, é o Emotivismo como expressão cultural
e Filosofia da Moral.

O prognóstico apresentado por Maclntyre para a superação 
da fragmentação da linguagem moral e para restituir a racio­
nalidade e a inteligibilidade às atitudes e compromissos morais é 
a reabilitação da tradição aristotélica. 13 

1.4 O prognóstico de Maclntyre: 
a reabilitação da tradição aristotélica. 

Para Maclntyre, o Iluminismo e1Tou ao rechaçar Aristóteles, 
pois sua Filosofia Prática não é somente uma doutrina ética que se 
legitimou em diversos contextos históricos - grego, islâmico, judai-
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14 Sobre a noção aristo télica de 
eudaimonía conferir: ZINGA­

NO, M. Eudaimonía e Bem 
Supremo em Aristót eles. 
Analytica, Rio de Janeiro, ( I) 
2. 1994.

15 ARISTOTELJS. Ethica 
Nicomachea. Lon don: Oxford 
Un iversity Press, 1942. 
1134b 29-30. 
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co, cristão, etc. - mas é o mais potente dos modos pré-modernos de 
pensamento moral. Aristóteles estabelece, portanto, um novo ponto 
de partida para a sua investigação não apenas por causa de seus 
textos chaves, mas porque é fonte para a formação de uma tradição 
completa de pensamento. Maclntyre chama esta tradição de visão 
clássica do homem. 

Sabe-se que, para Aristóteles, cada atividade, cada investiga­
ção, cada escolha apontam para algo bom e que o bem supremo 
para o homem é a eudaimonía (felicidade) dada pelo conjunto de 
ações que são fins-em-si mesmas. 14 As virtudes são as qualidades 
cuja posse farão o indivíduo possuir eudaimonía e cuja falta frus­
trará seu movimento para esse télos. As virtudes são disposições 
não apenas para atuar de maneira peculiar, mas também para sentir 
de maneira particular. Não é apenas um sentimento correto, mas 
uma capacidade de bem ajuizar, de saber o que é correto, no lugar 
correto, no momento correto e da forma correta. O exercício de tal 
juízo não é uma aplicação rotineira de normas e isto, para 
Maclntyre, espanta o leitor moderno, pois as normas são menciona­
das em uma ou outra passagem da Etica Nicomachea. Aristóteles 
sustenta que a parte da moral que é obediência a normas é obedi­
ência a leis proclamadas pela Cidade-Estado. Tais leis prescrevem 
ou proíbem certos tipos de ações e tais ações estão entre as que um 
homem virtuoso poderia ou não realizar. O que ele diz sobre a 
justiça natural e universal é que ela proíbe absolutamente certo ato, 
mas os castigos que se impõem variam de cidade a cidade. É im­
portante salientar que para Aristóteles as virtudes encontram seu 
lugar na pólis (Cidade-Estado), que o ser humano é, por natureza, 
um animal político. Aristóteles também diz que, apesar de haver 
justiça natural, tudo na justiça é suscetível de variação, seja material 
seja convencional. Em outros termos, os seres humanos variam nas 
suas formulações das regras de justiça de modo que não há nenhu­
ma formulação de alguma dessas regras que seja universal - exceto 
entre os deuses. 15 

Esta observação nos sugere um modo de elucidar a relação 
entre leis e virtudes . Saber como aplicar a lei, para Maclntyre, 
somente é possível para quem possui a virtude da justiça. Ser justo 
é dar a cada um o que ele merece. Os supostos sociais para que a 
virtude floresça numa comunidade são: que haja critérios racionais 
de mérito e que exista acordo socialmente estabelecido sobre quais 
são esses critérios. Grande parte do estabelecimento de bens ou 
castigos de acordo com os méritos está governada por regras, mas 
não está claro como aplicar a lei nem tampouco o que a justiça 
exige. Deve-se agir nesses casos, segundo Aristóteles, de acordo 
com a reta razão. Daí a importância da phronesis (prudência, sabe­
doria prática), virtude central que, ao mesmo tempo que pressupõe 
certas virtudes, por exemplo, a temperança, é condição para outras 
virtudes, pois estabelece o meio-termo, meta-ético que permite sa-
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ber quando uma ação é virtuosa ou não. Uma ação virtuosa é aquela 
que possui dois extremos e ambos são vícios: um excesso e uma 
falta. Um ato corajoso é um ato que está entre um ato covarde e um 
ato temerário. Portanto, o critério aristotélico é que de um meio­
tenno há um excesso e uma falta e não que uma ação virtuosa é um 
meio-tenno entre um excesso e uma falta. Mas qual é, afinal, a 
definição aristotélica de virtude? Segundo Aristóteles, virtude "é

uma disposição de caráter relacionada com uma escolha delibera­
da e consiste num justo-termo relativo a nós que é determinado por 
um princípio racional próprio do homem dotado de sabedoria 
prática." 16 

A reabilitação desta tradição clássica confronta-se, segundo 
Maclntyre, com três problema : a) pode-se manter a estrutura tele­
ológica da Ética aristotélica rejeitando sua biologia metafísica? b) 
se grande parte da interpretação das virtudes pressupõe o contexto 
desaparecido das relações sociais da Cidade-Estado, como sustentar 
que o aristotelismo tenha presença moral num mundo onde já não 
existem Cidades-Estado? c) em terceiro lugar, estão os problemas 
derivados do fato de Aristóteles ter herdado a crença platônica na 
unidade e harmonia do espírito individual e da Cidade-Estado, as­
sim como a consideração que o conflito deve ser evitado. É claro 
que estes problemas, se admitirem solução, levarão não apenas à 
pura e simples reabilitação de uma tradição, mas a uma transfonna­
ção desta tradição. As questões acima citadas somente podem ser 
respondidas se outra puder ser resolvida. A questão central, para 
Maclntyre é, portanto, esta: podemos ou não construir um conceito 
unitário e central das virtudes juntamente com um conceito unitário 
da vida humana? Sua resposta é afirmativa. Há, todavia, que se 
fazer algumas transformações da ética aristotélica: a) a primeira 
exige como pano de fundo a descrição do conceito practice (práti­
ca, hábito, costume); b) a segunda, uma descrição do que é carac­
terizado como narrative arder (ordem narrativa, história) de uma 
vida humana única; c) finalmente, uma descrição mais completa do 
que constitui uma tradição moral. É a partir destes elemento que 
Maclntyre pretende transformar a tradição aristotélica para 
reabilitatá-la. 17 

1.5 A transformação da Ética aristotélica 

Maclntyre entende por prática uma fonna coerente e com­
plexa de atividade humana cooperativa, estabelecida socialmente, 
mediante a qual se realizam os bens inerentes a mesma enquanto se 
tenta atingir os modelos de excelência que são apropriado a essa 
fonna de atividade. O conjunto de práticas é amplo: as artes; as 
ciências; os jogos; a política. Toda prática inclui, além de bens, 
modelos de excelência e obediência à regras. O conceito prática 
permite a Maclntyre formular uma definição provisória de virtude: 
"é uma qualidade humana adquirida, cuja posse e exercício tende 
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a fazer-nos capazes de alcançar aqueles bens que são internos às 
práticas e cuja carência nos impede efetivamente de atingir qual­
quer destes bens."18

A tentativa de dar unidade à vida humana como um todo 
encontra alguns obstáculos: um social, a saber, a fragmentação da 
vida humana em segmentos: o trabalho e o ócio; a vida privada e 
a pública, etc .. Outro obstáculo é a tendência de pensar atomistica­
mente a ação humana. Contudo, apesar destes obstáculos, a inteli­
gibilidade de uma ação só é possível no contexto de uma narrativa 
histórica, pois, segundo Maclntyre, sonhamos narrativamente, es­
peramos, desesperamos, cremos, descremos, planejamos, critica­
mos, construímos, apreendemos, odiamos narrativamente. Não so­
mos apenas atores, mas também autores de narrativas. Estas narra­
tivas exibem a ação com um certo caráter teleológico. Ainda segun­
do Maclntyre, vivemos nossas vidas, individualmente e em nossas 
relações com os demais, à luz de certo conceitos de futuro possível 
compartilhado, um futuro no qual algumas coisas parecem possí­
veis e outras não. Não há presente que não esteja informado por 
alguma imagem do futuro e este sempre se apresenta em forma de 
um télos ou de uma multiplicidade de fins ou metas para o qual 
avançamos ou fracassamos em avançar. A narrativa é o que dá 
unidade à vida humana e cria a identidade pessoal. Além disso, 
contar histórias é parte importante para educarmo-nos nas virtudes. 

O conceito de na1rntiva permite redefinir as virtudes situan­
do-as não apenas nas práticas, mas com relação à Boa Vida para o 
homem: 

Virtudes são aquelas disposições que não so­
mente mantêm as práticas e nos permitem alcançar os 
bens internos às práticas, mas que nos sustentam tam­
bém no tipo permanente de busca do bem, ajudando­
nos a vencer os riscos, perigos, tentações e distrações 
que encontramos e fornecendo-nos crescente auto­
conhecimento e crescente conhecimento do bem. 19 

Esta redefinição do conceito de virtude em Maclntyre pos­
sibilita esclarecer o terceiro traço da tradição clássica que ele pre­
tende transformar para responder às questões levantadas a respeito 
do confronto do aristotelismo com o contexto atual. Para o autor de 
After Virtue, as tradições, quando estão vivas, incorporam continu­
amente os conflitos. O que dá vida às tradições é o exercício das 
virtudes pertinentes. A falta de justiça, de veracidade, de valor, de 
virtudes intelectuais apropriadas corrompe as tradições. Por isso, 
Maclntyre é contrário ao individualismo moderno que, ao negar que 
a história individual está inserida na hi tória daquelas comunidades 
de onde derivam as identidades pessoais, deforma as relações pre­
sentes, pois tenta desconectar o presente do passado herdado. É 
claro que se deve limitar as práticas de algumas formas comunitá-
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rias, mas isto faz parte da busca do bem. Não é necessário, portanto, 
opor tradição e razão, estabilidade da tradição e conflito. 

Com esta reformulação de alguns pontos da Filosofia Prática 
aristotélica, Maclntyre pode propor que esta tradição seja reabilita­
da com a finalidade de restituir a racionalidade e a inteligibilidade 
à moralidade contemporânea. É claro que continuariam a existir 
diferentes concepções de justiça, mas não mais como o Emotivismo 
sustenta. Para retomarmos o exemplo dos dois indivíduos, "A" e 
"B", que são representados na Filosofia por Nozick e Rawls, a 
reabilitação e a transformação da tradição aristotélica permitiria 
uma melhor compreensão do conceito de justiça. Para Maclntyre 
nem a concepção de Rawls nem a de Nozick podem dar conta do 
caráter conflituoso ou "quase trágico" dos conceitos de justiça, 
porque nenhuma faz menção ao mérito. O que "A" sustenta em seu 
benefício próprio não é somente que tem direito ao que ganhou, 
mas que o merece em razão de sua vida de trabalho duro. O que 
"B" lamenta em benefício dos pobres e marginalizados é que sua 
pobreza é imerecida e, portanto, injustificada. Desta forma, 
Maclntyre consegue mostrar que o mérito é um elemento que com­
põe nosso conceito de justiça juntamente com a igualdade, a impar­
cialidade e o que é legitimamente adquirido. 

2 Antes da virtude 

Várias críticas têm sido feitas à tentativa de Maclntyre de 
propor uma ética baseada em Aristóteles. As mais importantes 
foram feitas por Tugendhat.20 Estas críticas são fundamentais e 
algumas podem ser reconstituídas aqui. Em primeiro lugar, 
Tugendhat avalia positivamente a autonomia individual e discorda 
de Maclntyre afirmando que existe um conceito de bem moral 
independente de tradições e funções dadas. Em segundo lugar, 
Tugendhat sustenta que a tese da fragmentação da linguagem 
moral e da impossibilidade de sua compreensão não permitiria a 
Maclntyre descrever os modos manipulatórios, isto é, instrumen­
tais, de certas funções se ele não tivesse presente a tese iluminista 
do ser humano enquanto fim-em-si mesmo. Portanto, Maclntyre 
assume teses iluministas para criticar a instrumentalização da moral 
atual. Por outro lado, se a tese da fragmentação fosse verdadeira, 
Maclntyre não poderia criticar a instrumentalização da moralidade, 
pois ele próprio teria perdido a compreensão tanto teórica quanto 
prática da moral. Uma terceira crítica de Tugendhat é a de que o 
desenvolvimento de um programa próprio de virtudes não só não é 
correto desde um ponto de vista aristotélico (Aristóteles não conce­
beu funcionalisticamente as virtudes) como também é construído no 
ar, isto é, não pos ui su tentação histórica. Além disso, com a trans­
formação da ética aristotélica, Maclntyre não faz frente aos proble­
mas que ele acusa o Iluminismo de não dar conta, a saber, da 
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incomensurabilidade das diversas moralidades atuais. Por exemplo, 
continuamos a ter diferentes concepções de justiça. 

Outro problema diz respeito a qual ou quais virtudes devem 
ser cultivadas se concordarmos com Maclntyre que o projeto mo­
derno de fundamentação da moralidade fracassou e que é necessá­
rio prestar atenção às virtudes para compreender o lugar e a função 
das regras morais. Seriam as virtudes cardeais de Platão, a saber, a 
sabedoria, a temperança, a coragem e a justiça que deveriam ser 
reabilitadas e cultivadas? Ou seriam as virtudes cristãs da fé, da 
esperança e da caridade? Ou seria a compaixão schopenhauriana? 
Maclntyre reconhece que há vários conceitos de virtude, alguns 
incompatíveis entre si. Na Grécia de Homero, falava-se de excelên­
cias que não possuem o mesmo significado de virtude. Para Aris­
tóteles não é mais o guen-eiro o paradigma do virtuoso, mas o 
cavalheiro ateniense. O Novo Testamento fala de virtudes que 
Aristóteles desconhece e não menciona a phronesis aristotélica. 
Benjamim Franklin considera o desejo de lucro uma virtude, en­
quanto que para Aristóteles isto era um vício. É claro que quando 
se fala na volta de uma consideração primordial das virtudes não se 
pretende uma volta pura e simples a quaisquer tipos de virtude, 
mesmo porque o autor de After Virtue reformulou o conceito de 
virtude procurando eliminar os problemas da ética aristotélica. O 
que se presume, portanto, é que são as virtudes aristotélicas que 
devem ser reabilitadas. A dificuldade, todavia, persiste: por que 
assumir este conceito de virtude e não outro qualquer? Por que 
assumir estas virtudes e não outras quaisquer? 

O problema torna-se maior se tivermos presente que para 
Aristóteles existe um critério universal para o estabelecimento das 
virtudes e, também, de seus opostos, a saber, os vícios. Trata-se do 
justo-meio que é um critério meta-ético que permite estabelecer 
uma distinção entre uma boa e uma má ação. Aqui o pretenso 
aristotelismo de Maclntyre encontra seu ponto mais fraco, pois não 
há como defender a impossibilidade da universalização das regras 
morais e, deste modo, defender que a modernidade fracassou; ao 
mesmo tempo não se pode reconhecer que há uma "meta-regra" em 
Aristóteles que, sendo necessária e universal, permite a distinção 
entre virtudes e vícios. Aristóteles escreveu na Ethica Nicomachea: 

"que devemos agir de acordo com a regra justa é um princípio 
comumente aceito e que nós assumimos".21 

A ética aristotélica não é, deste modo, uma mera ética das 
virtudes sem princípios. Por outro lado, existem tentativas, que 
também são equivocadas, de primeiro fundamentar princípios e 
depois complementá-los com virtudes como se fossem meros re­
cheios. Este é o caso de Rawls, que compreende virtude como "um 
desejo forte e normalmente efetivo de agir sob princípios básicos 
do direito".22 Todavia, esta forma de ver as virtudes pode ser incon­
veniente para a própria teoria da justiça de Rawls. Por exemplo, na 
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posição original uma pessoa - com uma concepção meritocrática de 
justiça - pode não aceitar princípios universais e igualitários de 
justiça enquanto outra - um cínico - pode assumi-las somente de 
forma exterior (contratual), mas não se dispor a agir sob a base dos 
princípios escolhidos. Deste modo, as virtudes não podem ser vistas 
como meros complementos da vida moral. 

Voltando a Maclntyre, não existem apenas problemas em sua 
interpretação da ética aristotélica, mas também, sua reformulação e 
seu novo conceito de virtude não escapam à critica kantiana, que 
parece ser decisiva para qualquer ética que priorize a função das 
virtudes em relação a regras. Maclntyre possui uma forma de 
elucidar a relação entre leis e virtudes, mas seu problema é priorizar 
as virtudes. Para ele, fundar uma comunidade para alcançar um 
projeto comum, por exemplo, hoje, uma fundação de um hospital, 
de uma escola - no mundo antigo, um culto religioso, ou uma 
cidade - pressupõe que os participantes desenvolvam dois tipos 
diferente de práticas valorativas. Por um lado, necessitam saber 
quantas qualidades de mente e caráter contribuem para a realização 
de seu bem ou bens comuns, i to é, necessitam reconhecer um 
conjunto de qualidades como virtudes. Por outro lado, precisam 
identificar certos tipos de ação como danosos, na medida em que 
afetam os fundamentos da comunidade, devendo por isso ser coi­
bidos por regras. Todavia, a objeção de Kant continua presente, 
pois a coragem de um facínora não pode ser considerada boa em 
limitação, não pode ser considerada uma virtude. Certas "virtudes" 
são simplesmente más se o uso que se faz delas não é adequado. É 
claro que isto não atinge todo o argumento de Maclntyre, mas se 
nós imaginamos a fundação de uma comunidade por um grupo 
minoritário que, radicalizando sua posição, estabelece como fim, 
por exemplo, eliminar indivíduos de outra raça, vemos que o comu­
nitário não parece ser suficiente para caracterizar uma ação como 
virtuosa. Parece claro que nesta "comunidade" existiriam certas 
qualidades de caráter; por exemplo, um membro que fosse extrema­
mente frio e calculista e muito competente na forma de eliminar 
seus inimigos seria considerado virtuoso. Além disso, nesta "comu­
nidade" existiriam regras que proibiriam certas ações, mas estas 
regras eriam da forma: não se deve poupar nenhum indivíduo da 
raça que é nossa inimiga, etc .. Parece claro, agora, que o comuni­
tarismo de Maclntyre permite certas ações que a consciência moral 
moderna, através do direitos humanos, universalizou como sendo 
imorais. 

O modo como Maclntyre argumenta para negar o 
universalismo é totalmente equivocado. Como foi visto, para o 
autor de After Virtue, os juízos morais não podem ser universaliza­
dos, isto é, uma prova definitiva para as máximas morais não pode 
ter êxito. Para Maclntyre, máximas como "diga sempre a verdade", 
"cumpra as suas promessas", "seja benevolente com os necessita-
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dos" e "não cometa suicídio" passam, por exemplo, pelo crivo do 
Imperativo Categórico, mas Kant se vê obrigado a usar argumentos 
deficientes e errôneos. Por outro lado, várias máximas como "persi­
ga aqueles que mantêm falsas crenças religiosas" também podem 
ser universalizadas. Uma máxima como "mantenha o cabelo sem­
pre curto" é inconsistente porque contradiz um impulso natural de 
crescimento do cabelo. No livro História da Ética, Maclntyre sus­
tenta que: 

com suficiente engenhosidade quase todo preceito pode 
ser universalizado consistentemente. Tudo o que neces­
sito fazer é caracterizar a ação proposta de forma tal 
que a máxima me permita fazer o que quero enquanto 
proíbe aos demais de fazer o que anularia a máxima em 
caso de ser universalizada. Kant se pergunta se é possí­
vel universalizar consistentemente a máxima de que 
posso violar minhas promessas quando me convém. Su­
ponha-se que houvesse investigado a possibilidade de 
universalizar consistentemente a máxima de que 'eu 
posso quebrar minhas promessas somente quando ... '. O 
espaço em branco é preenchido com uma descrição ide­
alizada de forma tal que se aplica a minhas circunstân­
cias atuais, a poucas outras, e a nenhuma em que a 
obediência de alguém mais a máxima me produza incon­
venientes e muito menos me demonstre que a máxima 
não é capaz de universalidade consistente. 23 

As críticas de Maclntyre a Kant têm certamente como alvo 
central a universalidade, mas o Imperativo Categórico não se sus­
tenta pura e simplesmente na universalidade. Rawls tem razão 
quando afirma que é um erro enfatizar o lugar da generalidade e 
universalidade na ética de Kant .24 Segundo Rawls, a noção central
da ética kantiana é a noção de autonomia. A autonomia da vontade 
é, efetivamente, o princípio supremo da moralidade. Todavia, é 
necessário observar que uma noção ética fundamental em Kant é a 
de que todo ser racional é um fim em si mesmo. Deste modo, as 
máximas, além de poderem ser universalizadas, devem submeter-se 
aos outros pressupostos do Imperativo Categórico, fundamental­
mente, à consideração dos seres racionais como fins-em-si. Por 
isso, quando Maclntyre critica Kant (porque quaisquer máximas 
com suficiente engenhosidade poderiam ser universalizadas, mas 
elas continuariam a servir os interesses particulares de quem as 
formula e não se aplicaria a outros indivíduos), ele não tem presente 
a consideração dos seres racionais como fins-em-si: torna-os apenas 
meios para a possibilidade de universalizar interesses particulares 
através de estratagemas que não podem ser considerados morais. 

Neste sentido, as críticas ao projeto moderno de fundamen­
tação da moralidade, particularmente ao kantismo, devem ser con-
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sideradas equivocadas. Além disso, continuam presentes as críticas 
que Kant faz no início da Fundamentação da Metafísica dos Cos­
tumes ·aos modelos de Ética que são defendidos por Maclntyre. 
Todavia, o mais importante é que o projeto kantiano de fundamen­
tação da moralidade não pode ser visto como se ele se sustentasse 
simplesmente num tipo fraco de generalização de interesses parti­
culares. Tampouco é correto tomar a universalização de uma máxi­
ma como critério exclusivo de sua legitimação moral. Como tem 
mostrado Tugendhat,25 o "conteúdo" Imperativo Categórico é este:
não instrumentalizes ninguém. 

Nota final 

A pergunta feita no título deste trabalho pode ser agora final­
mente respondida. Duas possibilidades apresentaram-se no decorrer 
deste ensaio. A primeira, representada por Maclntyre, é justificar 
em primeiro lugar as virtudes para compreender e justificar as re­
gras morais. Outra possibilidade, representada por Rawls, é funda­
mentar princípios e regras e complementá-los com virtudes que 
seriam assim simplesmente disposições para seguir estas regras. 
Todavia, estas duas posições contêm, como foi visto, vários proble­
mas. Portanto, a resposta à pergunta somente pode ser esta: nem 
antes nem depois da virtude. Aquilo de que se tem necessidade é 
de compreender a ambas, virtudes e leis morais, como aspectos 
complementares de uma mesma moralidade, e procurar justificá-las 
a partir de um mesmo princípio. Isto foi visto claramente por 
Frankena: 

Eu proponho que olhemos a moralidade dos 
princípios e a moralidade dos traços de caráter - ou o 
fazer e o ser - não como espécies rivais de moralidades 
entre as quais devemos escolher, mas como dois aspec­
tos complementares da mesma moralidade. Assim, para 
cada princípio haveria um traço moralmente bom -
freqüentemente recebendo o mesmo nome - consistindo 
numa tendência ou disposição para agir de acordo com 
ele; para cada traço moralmente bom haveria um prin­
cípio estabelecendo o tipo de ação que estaria expressa 
nele. Para parodiar um famoso dito de Kant: princípios 
sem traços de caráter são impotentes, traços sem prin­
cípios são vazios. 26 

Apesar de apontar para esta necessidade, Frankena não a 
desenvolveu. A tentativa de justificar tanto virtudes quanto regras 
a partir do mesmo princípio foi feita por Tugendhat. E impossível, 
todavia, reconstituir aqui este empreendimento e analisá-lo critica­
mente. É importante, entretanto, apontar para esta possibilidade e 
afirmar que ela parece ser o caminho mais promissor para enfrentar 
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os principais problemas atuais da Filosofia da Moral. Tugendhat 
reformula o imperativo da moralidade deste modo: "Age de tal 
modo como tu irias querer, a partir da perspectiva de qualquer 
pessoa, que os outros agissem." Segundo Tugendhat, com este 
princípio pode-se justificar tanto regras (p. ex. "deves manter tuas 
promessas") quanto virtudes (p.ex. a cortesia para com estrangei­
ros). Para encerrar com as palavras do próprio Tugendhat: "É de­
cisivo que aquilo que é desejado na perspectiva de qualquer um 
não são somente determinadas ações, mas atitudes, o que quer 
dizer, modos de ser. Por isso formulei antes o imperativo categó­
rico de modo a considerar esta possibilidade: como se deseja que 
todos ajam ou sejam?"21 
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Etica e Meio Ambiente 
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Für Prof Dr. Klaus Held 

A
leitura dos fragmentos cósmicos de Heráclito de
Éfeso, levada a cabo por Martin Heidegger, revela as 

correlações entre o modo de ser humano, a modernidade 
do mundo (Weltlichkeit) e o mundo ambiente ou circun­
dante (Umwelt), onde o ser-aí (Dasein) emerge e se proje­
ta como ser-no-mundo (In-der-wet-sein). A articulação de 
ethos, kosmos e oikos em Heráclito encerra, portanto, pe­
lo menos três dos quatro sentidos da palavra "mundo", 
redescobertos pela análise heideggeriana da mundanidade. 



1 Cf. Jean BRUN. Les conquêtes 
de l'homme et la s éparation 
01110/ogique. Paris: PUF, 1961; 
Les présocratiques. Paris: PUF, 
1968. 
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ÊÀ.Écr0at µâÀ.À.OV 'tà OtKEta. (D .L. IX, 15) 
Heráclito preferiu o que era de sua casa. 

De acordo com Diógenes Laércio (IX, 5), Heráclito de 
Éfeso foi o autor de um livro ("pergaminho", PiPÃ.iov) "sobre a 
natureza" (ITepi. q,úcreroç), como foram intituladas muitas obra 
erroneamente atribuídas a q,ucriKoi ou "filósofos naturais". Se des­
contarmos o teor anedótico da vida do filósofo narrada por Laér­
cio, lemos que apesar de desprezado pelos efésios, Heráclito "pre­
feriu a sua casa", isto é, escolheu continuar vivendo em Éfeso a 
habitar outra pólis, Atenas em particular. Fez da cidade onde 
nasceu a sua casa, e nela habitou. Aristocrata, misantropo, alheio 
aos problemas da cidade, ao valorizar mais na pólis a própria 
morada, não é tanto a oposição pólisloikos que está em jogo -
pois Heráclito viveu erraticamente nas montanhas - e sim o es­
panto do filósofo face à separação ontológica que o acompanha e 
o persegue no pensar, na oposição de conceitos e no modo de ser
dos entes no mundo. 1 Pensamos o mundo, nosso modo de nele 
ser, na medida em que escutamos o logos deste mundo, o devir no 
seu ser. Se "a todos pertencem o conhecer-se a si mesmo e o 
pensar bem" (Fr. 116), o desafio de pensar o mundo não é sequer 
experienciado como espanto por todos nem mesmo por muitos 
"que não sabem ouvir nem falar" (Fr. 19). À.Éynv, recolher, juntar, 
conciliar o todo é dado no próprio logos, o de "homologar (que) 
tudo (é) um". (Fr. 50) E nisto consiste o ordenar (o "mundar") do 
mundo, ordenamento cósmico que nos é dado pelo logos. Como 
somos neste Kócrµoç e como o habitamos, dele fazemos nosso 
meio próprio Uônico oiKELóro) e caracterizamos (n0oç) nosso de -
tino. O modo de ser característico de nosso habitar, nosso ser no 
mundo, é o nosso destino: neoç àv0pronep 8a.í.µrov. (Fr. 119) O 
ethos e a destinação são comuns ao ser humano, o modo de er 
que caracteriza o humano é o seu daimon, o seu theos. Esta é a 
trama da tragédia heracliteana, e de toda tentativa de pensar e 
dizer o ser, em particular, o modo de ser humano, sua natureza e 
seu fim. 

Seguindo a compilação crítica de fragmentos e testemunhos 
pré-socráticos de Hermann Diels, estudiosos têm sustentado a tese 
de que a coleção original dos logoi de Heráclito passou provavel­
mente por várias revisões editoriais, incluindo a divisão que La­
ércio faz da obra em três seções (11:epi. 'tOÚ 11:a.v'tOÇ Ka.i. 11:oÀ.LnKàv 
Ka.i. 0rnÀ.oyiKóv).2 Assim, ao falar do "todo" ('to nâv, 'tO oÀ.ov) em 
meros termos de uma "cosmologia" (isto é, como um "estudo 
sobre o universo"), pode-se facilmente incorrer numa distorção do 
sentido original de Kócrµoç nos fragmentos de Heráclito. Como já 
foi mostrado em estudos aprofundados, a concepção heracliteana 
do Kocrµoç é mais complexa e cheia de nuanças do que se imagi-

Ciência & Ambiente ng 12 



3 Cf. A. JEANNIERE. La pensée 
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nara até o final do século passado. 3 É precisamente para acentuar 
a distinção entre o que veio a ser tardiamente latinizado como 
"mundo" (mundus), "século" (saeculum) e "universo" (universum), 
e uma compreensão pré-pitagórica do grego Kócrµoç articulado por 
Heráclito que proponho-me a examinar, esta última com o intuito 
preciso de esboçar - de maneira um tanto fragmentária - os 
prolegômenos para uma ética ecológica heracliteana, não tanto 
como uma resposta a uma crise ambiental mas como uma inves­
tigação filosófica sobre ética e meio ambiente. Sem nenhuma pre­
tensão de posicionamento com relação a uma ecologia supe1ficial 
ou profunda4

, recorreremos à leitura que Martin Heidegger nos 
oferece de Heráclito, em sua concepção de mundanidade 
(Weltlichkeit). O problema fenomenológico de articular cpúmç e 
JCÓcrµoç na leitura que Heidegger faz de Heráclito, juntamente com 
a sua apropriação da à11:n8na parmenídea,5 constitui com efeito 
uma das grandes tarefas do pensamento heideggeriano. Partindo 
de uma concepção heideggeriana de Weltlichkeit enquanto 
determinação fenomenológica do kosmos, isto é, como cpaivrn8m 
horizonal que viabiliza o aparecer dos entes como eles são no 
mundo, desejamos mostrar como a noção heracliteana do kosmos 
contribui para um "retorno fenomenológico às coisas mesmas" na 
formulação de um ethos ecológico. Mesmo sem aprofundar a con­
cepção heideggeriana de mundo em Sein und Zeit (em particular, 
§ 14 )6 procuramos explorar a articulação heracliteana entre
JCÓcrµoç e cpúcrtç nos mesmos fragmentos evocados por Heidegger
no seu tratado de 1928, Sobre a Essência do Fundamento (Vom
Wesen des Grundes), no curso de 1935 sobre a metafísica (Ein­
führung in der Metaphysik) e no seminário sobre Heráclito (inver­
no 1966/67).

A Concepção Heracliteana de Kosmos 

JCÓcrµov [tóvof.] tóv autov àm'lv'tüJV OU'tf. nç 81:.&v 
OU'tf. àv8pCÍ.lnwv Ê1toi11cr1:.v, à'),.,'),.,' íív àf.l Kal fonv 
JCal rntat 1túp àdÇwov, à1ttóµ1:.vov µ1:.tpa Kal 
á.1tocrp1:.vvúµ1:.vov µÉtpa. (Fr. 30) 

[Este] mundo (o mesmo de todos os seres) nenhum 
deus ou homem o fez, mas sempre foi, é e será: um fogo 
sempre-vivo, acendendo-se em medidas e em medidas 
se extinguindo. 7 

Embora o vocábulo grego JCÓcrµoç ocorra apenas uma ou 
quatro vezes - dependendo da autenticidade textual dos fragmen­
tos atribuídos a Heráclito8 

,- sua significação parece corroborar a 
de vários outros conceitos-chave afins, tais como qr6cnç, Ãóyoç e 
núp. Sem dúvida, seria imprudente tentar obter a significação 
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original de JCÓcrµoç em Heráclito pelo simples exame exegético 
das ocorrências do termo em seus fragmentos. Além das limita­
ções hermenêuticas impostas por uma tal exegese, permaneceria o 
problema crítico-filosófico de relacionar conceitos a seus contex­
tos semânticos, intertextuais. De resto, a correlação entre signifi­
cação textual e significado filosófico-conceituai traduz uma certa 
circularidade hermenêutica que se deve assumir sem evasivas na 
leitura desses fragmentos heracliteanos. Como Eugen Fink já ob­
servara, "deixar em aberto o que ,cóa-µoç significa com Herácli­
to"9 é talvez uma estratégia interpretativa que nos pemitirá melhor 
explorar os fragmentos cósmicos deste grande pensador "obscuro". 

Quando Clemente de Alexandria (Stromateis V, 104, 1) cita 
Heráclito na suposta alusão a uma doutrina de conflagração cós­
mica (lK1tÚprocnç), difundida especialmente por tradições 
estóicas, trata-se de estabelecer uma interpretação cosmológica da 
conjunção heracliteana nup àdÇroov. Enquanto Simplício (de 
caelo 294) e Plutarco (de an. proc. 5, 1014) omitem 'tÓV a.u'tOV 
àn:cxv'trov, a omissão de Clemente quanto ao pronome demonstra­
tivo 'tOVôE - preservada por Simplício e Plutarco - tem suscitado 
diferentes interpretações do termo JCÓcrµoç neste contexto. Assim 
Kahn, que o traduz como "o ordenamento" ("the ordering"), che­
ga a definir a problemática cosmológica em termos deveras para­
doxais: 

Deparamo-nos com dois paradoxos: um arranjo que 
não é local ou particular mas "o mesmo para todos"; 
e uma instância de ordem sem um ordenador, como 
uma tropa disciplinada sem um comandante, uma lei 
sem legislador, ou uma obra de arte sem um artesão. O 
primeiro paradoxo é resolvido por uma mudança 
[shift) para um sentido filosófico de kosmos. A ordem 
cósmica é naturalmente "comum", a mesma para todos 
os homens e para todas as coisas: que é exatamente o 
significado de uma ordem cósmica. ui

Embora Kahn tenha sido feliz na articulação entre <pÚatç e 
JCócrµoç ao definir o segundo como autogerado ou crescido por si 
mesmo ("self-made or self-grown") em oposição a uma ordem 
cósmica criada separadamente de sua fonte originária, a proble­
mática da totalidade é de certa forma solapada pela leitura deste 
importante fragmento. Mesmo a identificação de 7t'Up e JCÓcrµoç 
não parece resolver de maneira convincente o enigma heracliteano 
de destacar a àpµoviT] como princípio-Logos, articulando o uno e 
o diverso no mesmo nível cósmico do que é comum, 'tOV a.úwv
àmiV'trov. Pois o que é com, o que é comum (çuvoç), é compar­
tilhado por todos ('ta. 7ta.V'ta.), na medida precisamente em que é
ordenado pelo kosmos.11 Assumindo que o JCÓcrµoç é "o mesmo
para todos," persiste o problema ontológico de elucidar como
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"este kosmos" manifesta uma natureza (cpúcnç) "totalizante" sem 
tornar-se um outro ente, por um lado, e sem ser reduzido à soma 
total de todos os entes naturais, por outro lado . Ao equipararmos 
Kócrµov 'tóvfü: e 1túp àEiÇroov, estamos operando mais do que um 
rapprochement metafórico entre o ordenar e o devir, entre 
Kócrµoç e cpúcnç. Contrastamos assim a natureza duradoura deste 
kosmos com as mudanças que ocorrem no kosmos. Portanto, 
devemos tomar a concepção de "fogo sempre-vivo" não somente 
como uma metáfora cósmica ma , acima de tudo, como um milieu 
ativo de inter-relações, um jogo intermediário do fogo que se dá 
em medidas (à1t'tóµevov µE'tpa.) e se retrai em medidas 
(à1tocrPevvúµevov µÉ'tpa.). Neste sentido, podemos pensar em 
outras inter-relações de opostos, tais como necessidade e 
saciedade (Fr. 65), 12 frio e calor (Fr. 126), mar e terra (Fr. 31 ), que 
similarmente corroboram a visão do fogo cósmico como o 
desvelamento e o velamento da cpúcnç. Que a natureza ama escon­
der-se (cpúcnç Kp'Ú1t'tEcr8m cptÀEí:, Fr. 123) significa, em última 
instância, que os efeitos do fogo heracliteano sempre manifestam 
o emergir do mundo e o seu velamento, o devir no ser. Como
Heidegger escreveu, a respeito do fragmento 30,

O mundo é um fogo duradouro, "duradouro" adquirin­
do todo o sentido pleno de (f)V01Ç Embora aqui se fale 
de uma eterna conflagração cósmica, não se deve pri­
meiro representar um mundo que é independente e 
depois então conflagrado e consumido por alguma 
tocha ardente eterna. Ao contrário, o mundar do mun­
do, a sua emergência como mundo, w 1rvp, -ro 
àâ(wov, w µ,ij óvvov 1row, são todos o mesmo. 13 

1:ouç 1m8Eúoov1:aç oiµm ó 'HpáKÃEL 1:oç tpá1:aç 
dvm ÃÉyEt Kai. cruvEpyouç [1:&v tv 1:q:, Kócrµcµ 
ytvoµÉvrov]. (Fr. 75). 

Heráclito diz, eu suponho, [que] "os que dormem são 
obreiros e colaboradores [ das coisas que vêm a ser no mundo J." 

Kirk argumenta que 't&v tv 'téf, Kócrµcµ yivoµévcov foi pro­
vavelmente um acréscimo do autor da citação, Marco Aurélio 
(Meditações VI 42). 14 Kahn ob erva de maneira oportuna que, por 
ter sido citado de memória pelo Imperador, o fragmento permane­
ce vago e não seria confiável para elucidar nossa compreensão da 
filosofia de Heráclito. Pode servir-nos, contudo, na introdução ao 
jogo heracliteano entre "vigília" e "sono", que é tematizado no 
fragmento 89: 

6 'HpáKÃEt 1:oç <p,icrt 1:otç typ,iyopócrt v fva Kai. 
JCOt vóv JCÓcrµov Ei vm, 1:&v 8E: KotµroµÉvrov E1Cacr1:ov 
Eiç i'.8t0v à1tocr1:pÉ<prn8m. (Fr. 89) 
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Heráclito diz [que] "o kosmos dos despertos é uno e co­
mum, mas [que} os que dormem reviram cada um no seu próprio 
kosmos". 

Aqui também uma interpolação da palavra Kócrµoç ocorre 
no fragmento (Plutarco, de superstitione l 66C). Contudo, se des­
contarmos a paráfrase de Plutarco - notavelmente seu uso de 
KOt vóc; ao invés de l;uvóc; -, ainda assim obtemos uma leitura 
heracliteana, a saber, do contraste entre o logo guiando o que é 
comum, l;uvóc; Myoc; (Fr.2), e as "opiniões privadas" (w. t8ía; 
lwmoí:m OOKfoucn, "a si próprios lhes parece" no Fr. 17). Para 
Heráclito, a busca de à.pE't1Í e crwcppoo--6vT], para além de Delfos, 
distingue os sábios (crocpoí) dos muitos (6t JrOÀÀ.oí.) não somente 
pelo estado vigilant� dos primeiros - seria um anacronismo falar­
mos de "consciência" neste contexto -, mas sobretudo porque 
aqueles falam e fazem segundo o que é desvelado pela natureza, 
"à.ÀT]0ÉO: À.ÉyEt v lC<Xt 7totEÍV lCCX'tÇI. cpúm v". (Fr. 112) A sabedoria 
filosófica (cro<píTJ), mesmo antes do advento da filosofia como tal, 
emerge do des-velamento (à.-Ã.1Í0Eta) da cpúmc;, daquilo que cres­
ce, produz, gera e se desenvolve naturalmente, como se o logos da 
cpúmc; e do Kócrµoç consistisse em nos despertar para a vida e para 
a morte (cf. Fr. 21, 26, 88). Para que o mortal seja gerado, mude 
com as estações, cresça e morra, dando vida a outros mortais e 
tornando imortal o ciclo da vida e da morte (Fr. 62), deve haver 
algo como uma chama do devir, comum a todas as manifestações 
do seu ser. "Despertar", neste contexto, antes de invocar uma 
noção de tomada de consciência numa concepção de objetificação 
ou objetivação, traduz, ao contrário, a natureza primordial e pré­
teórica deste fogo ordenador. Os seres humanos só são despertos 
para o devir dos seres e seu <pÚEt v na medida em que a cpúmc; traz 
à luz o que é comum ao Kócrµoç. Despertar significa portanto ser 
trazido à luz do que é desvelado no KpÚ7t'trn0a.t da (j)Úcrtç (Fr. 
123). E este paradoxo não deve ser formulado dialeticamente, 
pois não é o devir do ser mas o devir no ser que é assim pensa­
do.'5 De acordo com Heráclito, pensar bem (crwcppoveí:v) é reco­
nhecer e familiarizar-se com o próprio des-velamento da cpúmc;. 
A muitos, por outro lado, "lhes escapa (À.av0ávn) o que fazem 
despertos, assim como se esquecem (lmÃ.av0ávoV'tm) do que 
fazem dormindo". (Fr. 1) 

crápµa dKft nxuµbwv 6 K<XÀÂ.tcrtoç, <pricrlv 
'HpáKÀEttOÇ, [6] KÓcrµoç. (Fr. 124). 

Heráclito diz, "O mais belo kosmos é um monte de coisas 
varridas e ao acaso confundidas". 

Kahn concede que se o texto de Teofrasto está "mal preser­
vado" (Metaphysica 15), pelo menos o jeu de mots sobre o 
kosmos deve ser de Heráclito. 16 A edição Diels-Kranz usada por 
Heidegger difere ligeiramente da empregada por Kahn: 
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a),) .. ' rocr1têp crápµa EiK'fi Kq:uµtvcov 6 KáÂ.À.tO"'tOÇ 
Kócrµoç. 

Daí resulta a possibilidade de interpretar Kóoµoç como uma 
interpolação de Teofrasto - "o mais belo" funcionando como 
epíteto de &v0pco7tCOv. 17 Heidegger prefere uma leitura menos crí­
tica do fragmento, traduzindo-o: "O mais belo mundo é como um 
monte de lixo, entulhado em confusão". Oferece-nos assim a se­
guinte glosa a propósito da oposição entre àpµovíri e crápµac;: 

Sarma é a antítese de logos, aquilo que é meramente 
jogado [ atirado J contra o que se mantém por si, con­
fusão ao contrário do que é conjuntamente ordenado, 
não-ser em oposição ao ser. 18 

Para Heidegger, a <pÚcrtc; do Kóoµoç é immer schon 
correlata ao "recolher em conjunto" (À.f:YEtV, versammeln) do 
À.óyoc;. No famoso "fragmento do Logos" (Fr. 50), Heidegger lê 
a problemática do kosmos em termos do todo e do uno, interpre­
tando o logos heracliteano (Ev náv'ta dvm, um:tudo, tudo:um) 
como o desvelamento do ser, o modo como o Logos desdobra o 
ser dos entes, à-À.1Í0Eta: 

O Hen Panta deixa-estendido-diante de uma coisa junto 
da outra numa presença, aquelas que, em sua manifes­
tação, se afastam e se opõem, como dia e noite, inver­
no e verão, paz e guerra, vigília e sono, Dioniso e 
Hades. 19 

A explícita omissão do verbo dvm por Heidegger é ao 
mesmo tempo reveladora e estratégica: o infinitivo é "separado" 
de modo a ser desvelado no seu próprio veiamente, entre "Ev e 
Ilav'ta. É precisamente para evitar um "relato precipitado do 
mundo" que Heidegger deixa "Ev IlaV'ta aparecer como meio em 
que se vela e se desvela a diferença ôntico-ontológica. Se asseve­
ramos "um é tudo" recaímo no esquecimento do ser porque a 
lógica tradicional oculta o significado ontológico do dvm 
heracliteano. Para "um" ser "tudo" dvm não deve ser imposto ao 
logos (já está lá) nem evocar a autoridade ou autoria de Heráclito 
(oÚK êµou). O próprio problema de traduzir dvm revela a aporia 
lógico- intática de dizer a verdade do ser sem incorrer em 
infindáveis tautologias, na incansável busca de fundamentos 
metafísicos. "Homologar que tudo é um" é bem disposto, "é sá­
bio" (crocpov). dvat concordaria com a construção que remete 
óµoÀ.O"(Et v a EV MV't<X, podendo ser trivialmente traduzido como 
"é" - "o que é", isto é, "o fato de tudo ser um"-, cumprindo uma 
função predicativa de cópula. Todavia, ao afirmar "S é p," reco­
nhecendo com Leibniz que o predicatum está sempre presente no 
subjectum,20 não expressaríamos a significação mais profunda de 
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Etva.t. Em particular, atribuir valorações predicativas e subjetivas 
a "Ev e Ila.vm já pressupõe uma compreensão ontológica destes 
termos. Como é "um" oposto a "tudo"? Como devemos, afinal, 
identificar, diferenciar e contrastar estas duas palavras? O que 
determina a relação de um termo ao outro? Segundo Heidegger, 
o meio que ambienta "Ev e Ila.vm elucida a inteira problemática
do ser dos entes e deve ser ontologicalmente articulada como
Kócrµoç. O que é comum a tudo é um, o que "sempre foi, é e será",
não podendo ser reduzido a um ente mas transcende - como o
transcendens do ser - e torna possível toda manifestação de seu
imanente vir-a-ser. O caminho entre "Ev e Ila.vta. não deve, por­
tanto, ser pensado como um processo dialético, como se a abso­
luta imanência do mundo garantisse sua constitução objetiva, atra­
vés de uma subjetividade transcendental, imune a suspeitas de
incorrer novamente em fundações onto-teo-lógicas. Ao contrário,
Heidegger tem mostrado de forma convincente como a metafísica
pós-socrática, e o pensamento transcendental em particular, tem
buscado um fundamento sem dar conta da transcendência estrutu­
ral do mundo. O mundo é sem fundamento, na medida em que seu
ser não é causado por nada mas se constitui mundo e permite
assim que a multiplicidade do ser se manifeste, venha a ser. Para
Heidegger, o ser dos entes, isto é, "o que determina entes como
entes" (SZ 6), caiu no esquecimento precisamente porque o pen­
samento metafísico retirou-se do mundo ao pensá-lo apenas como
totalidade de entes.

Com efeito, a superação (Verwindung) do esquecimen­
to ontológico inspirado de Heráclito atravessa a leitura 
heideggeriana dos pré-socráticos, para além das reduções 
aristotélicas a metafísicas naturalistas. No início mesmo de Sein 
und Zeit, Heidegger refere-se ao terceiro livro da Metafísica no 
intuito de formular a Seinsfrage em termos da correlação pré­
socrática entre 'tO EV e 'tO ov. De acordo com a leitura 
peripatética, os pré-socráticos não poderiam articular a questão 
ontológica precisamente por terem identificado "Unidade e Ser" 
com uma única causa (a.l'tia., àPX'!Í) - no caso de Heráclito, com 
o "fogo" . Grosso modo, Aristóteles argumenta que os pré­
socráticos reconheciam apenas a "causa material" sem alcançarem
a causa final do ser:

... [A} menos que assumamos que Unidade e Ser é subs­
tância [ oíxnav] em algum sentido, nenhum outro ter­
mo universal pode ser substância; pois a Unidade e o 
Ser é o mais universal de todos os termos [ Ka0ÓÂ.ov 
µáÃ.una tráv-rwvJ e se não há nenhuma Unidade ab­
soluta ou Ser absoluto, nenhum outro conceito pode 
existir separado dos chamados particulares. 21 
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Heidegger mostra que a obra de Aristóteles permanece uma 
das mais importantes chaves hermenêuticas da metafísica ociden­
tal e da "destruição" de sua onto-teo-lógica. Se a Metafísica de 
Aristóteles testemunha o esquecimento do ser, ao mesmo tempo 
nos convida ao retorno fenomenológico do ordenamento da 
qmcnc;. Heidegger observa que Ari tóteles não logra articular o ser 
enquanto transcendens universal em termos de sua determinidade 
onto-lógica (SZ 3); é à luz da concepção aristotélica de Uynv 
enquanto à1tO<pCÜVEo0at que Heidegger procura restaurar a ques­
tão do kosmos enquanto problema fenomenológico por excelên­
cia. Descrever o "mundo" como fenômeno, "deixar e fazer ver o 
que se mostra no 'ente' dentro do mundo" é a principal tarefa da 
fenomenologia que Heidegger se propõe a explorar no terceiro 
capítulo de sua obra-prima. (SZ § 14, p. 63ff). 

A Mundanidade do Mundo 

Há, como vemos, dificuldades inerentes a uma reformula­
ção da concepção heracliteana de 1Cócrµoç. A relação predicativa 
de Kócrµov -cóvfü: com 1t'Ôp àEí.Çcoov (Fr. 30) permanece proble­
mática e exige maior elucidação. Este ensaio limita-se a uma ar­
ticulação fenomenológica entre a natureza primordial do kosmos 
e sua estrutura prévia transcendental, de forma a evitar uma iden­
tificação do kosmos com um ente ou com a totalidade de entes. 
Embora Heráclito não tenha definido de maneira explícita o 
1Cócrµoç como "horizonte", vemos que tanto o "ordenamento" 
(verbo KOOµÉro, "ordenar, regrar, adornar") quanto a "apropria­
ção" do mundo (verbo oiKttÓro, "apropriar-se, ambientar-se") tra­
duzem sua cosmologia como um recolher conjunto de unidade 
(Ev) e multiplicidade (náv-ca). Uma das maiores contribuições da 
leitura que Heidegger nos oferece de Heráclito consiste, portanto, 
no resgate (Wiederholung) da transcendência ontológica do mun­
do ou sua mundanidade. Assim, "a mundanidade do mundo" (Die 
Weltlichkeit der Welt), mais do que um dos grandes temas em SZ, 
designa uma das indeléveis contribuições de Heidegger para a 
fenomenologia e leitmotiv de sua opera omnia. Como se trata aqui 
de elucidar a concepção de Weltlichkeit à luz da leitura que 
Heidegger nos oferece de Heráclito, não serão exploradas todas as 
implicações cosmológicas da analítica do Dasein em Ser e Tempo. 
Todavia, foi a compreensão do ser-no-mundo como estrutura bá­
sica do Dasein (SZ 53-62) que levou Heidegger a problematizar 
e pensar de maneira radical o conceito de 1Cócrµoç. Já em 1927, na 
sua preleção sobre Problemas Fundamentais de Fenomenologia, 
Heidegger afirmava incisivamente que "o conceito de mundo, ou 
o fenômeno assim designado, é o que não tem sido até agora
reconhecido emfilosofia".22 Heidegger distingue então "o cosmos
inteiro", "o universo", do mundo que filosoficamente transcende
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a totalidade de todos os entes no mesmo sentido "a-léthico" do 
ordenamento heracliteano: 

Mundo não é algo subseqüente que calculamos como 
um resultado da soma de todos os entes. O mundo não 
vem depois, mas antes, no sentido restrito da palavra. 
Antes: o que é desvelado e compreendido, já previa­
mente, em todo Dasein existe antes de toda apreensão 
deste ou daquele ser; antes, como aquilo que se mostra 
como sempre já desvelado para nós. 23 

Dasein é e está, desde sempre, immer schon, no mundo. Do 
mesmo modo, "mundo" deve ser entendido num sentido fenome­
nológico, em oposição ao conceito "pré-filosófico" de mundo 
como "totalidade de entes intramundanos". Para Heidegger, o 
mundo é "a determinação do ser-no-mundo, um momento na 
estrutura do modo de ser do Dasein". 24 Esta compreensão radical 
de mundo, que tem suscitado leituras distorcidas, subjetivistas e 
existencialistas do projeto heideggeriano, não dissimula, na verda­
de, nenhuma antropologia filosófica ou utopias secretas de um 
humanismo a ser construído. Ao contrário, a questão do mundo 
enquanto questão ontológica fundamental é retomada por 
Heidegger na tentativa de responder à lacuna ética de sua obra, na 
própria Humanismusbrief endereçada a seu interlocutor francês 
Jean Beaufret, que pergunta: "Como tornar a dar sentido à pala­
vra 'humanismo' ?"(Comment redonner un sens au mot 
'humanisme' ?)25

• Heidegger cita o Fr. 119 de Heráclito - que ele 
traduz como "a habitação (familiar) é para o homem a abertura 
para a presentificação do deus (o não-familiar)" - a fim de ·repen­
sar o ethos numa concepção primordial, originária (ursprüngliche 
Ethik), contrária à humanitas da réalité humaine sartreana e de 
todos os humanismos em geral.26 Dasein não está para o mundo 
assim como o sujeito está para o objeto do conhecimento meta­
físico, pois a facticidade do Dasein, enquanto ente intramundano, 
deve ser pensada contraposta à destinação deste, enquanto ser-no­
mundo, dentro de um mundo do qual se apropria.(cf. SZ § 12) A 
fim de superar a dicotomia epistemológica entre o que é simples­
mente dado (vorhanden, "present-at-hand"), opondo um sujeito ao 
seu objeto, Heidegger mostra que a atitude cotidiana do Dasein 
para com o "manual", o que está à mão (zuhanden, "ready-to­
hand") não requer a emergência de um sujeito tematicamente 
consciente. (SZ 67 ss.) A crítica de Heidegger a "ontologias" 
tradicionais dirige-se em particular contra a idéia de uma 
intencionalidade primordial, na medida em que esta sempre já 
pressupõe um mundo circundante, um ambiente constitutivo 
( Umwelt, "environment") onde se dá a maior parte de nossas re­
lações cotidianas, triviais, de maneira quase despercebida. Este 
contexto pré-teórico constitui precisamente o oikos mundano que 
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sempre precede a consc1encia que Dasein tem de algo. É pelo 
oikos enquanto mundo circundante ( Umwelt) que podemos nos 
perder no exílio (Heimatlosigkeit) do anonimato, na medida em 
que, no nosso ser-no-mundo cotidiano, inautêntico, cercados de 
coisas à nossa mão, manuseamos, manipulamos e nos apropria­
mos de tudo que nos cerca, sem resgatar nosso sentido autêntico 
de transcendência. Mas esta relação de dominação, de transformar 
em nosso domínio, domus, oikos, a natureza circundante, se opõe 
a uma outra forma de relação, a da cura e do cuidado, na mesma 
proporção em que cuidamos de nós mesmos, de nosso habitar e de 
tudo que cresce, produz e se reproduz na physis. Segundo 
Heidegger, o Umwelt ambienta entre o habitar inautêntico e o 
habitar autêntico do Dasein enquanto ser-no-mundo. "Passando 
por uma interpretação ontológica dos entes que vêm ao encontro 
dentro do Umwelt," escreve Heidegger, "é que poderemos buscar 
a mundanidade do mundo circundante ( circumundanidade, 
Umweltlichkeit)". (SZ § 14 )27 Da familiaridade com o mundo, 
constitutiva do Dasein enquanto ser-no-mundo, surge a compreen­
são dos entes que no mundo se manifestam. O meio ambiente 
desempenha portanto uma função fundamental de adaptação ao 
mundo pelo nosso modo de ser no mundo. (SZ § 15) 

Uma questão fundamental é a de articular a primazia do 
Dasein com a primazia do mundo. É precisamente para elucidar 
a relação do Dasein ao mundo que Heidegger evoca uma compre­
ensão fenomenológica do kosmos e suas implicações trans­
cendentais. Em Vom Wesen des Grundes, Heidegger define o con­
ceito pré-socrático do kosmos como Zustand ("condição," "esta­
do", "state of affairs"), "o como em que o ser é em sua totalida­
de." Heidegger defende então a interpretação que propõe o uso da 
expressão Kócrµoç ouwc;, "este kosmos," não como uma exclusão 
de um "outro kosmos," mas "este mundo do ente em contraste 
com um mundo diferente do mesmo ente, o próprio eon kata 
kosmon".28 Embora Heidegger remeta o leitor a Melisso (Fr. 7) e 
Parmênides (Fr. 2) - talvez para reafirmar o Um transcendendo 
todo vir-a-ser dos entes e para problematizar a oposição vulgar de 
Heráclito a Parmênides -,29 o KÓcrµov 'tÓVôE em Heráclito (Fr. 30) 
pode ser agora melhor articulado em sua significação essencial de 
transcendência. Heidegger reproduz o fragmento 89, já citado 
acima, com uma pequena variação: "para os despertos, há apenas 
um mundo comum, ao passo que cada um dos que dormem se 
vira para o seu próprio mundo".30 Embora "este mundo" não 
apareça no texto, Heidegger apóia-se na sua leitura do fragmento 
30 para acentuar a formulação transcendental de KÓcrµov "CÓVOE 
com relação ao Dasein. O adjetivo/pronome demonstrativo OOE 
("este", aqui neste lugar) é freqüentemente contrastado com 
EKEÍVOÇ ("aquele", naquele lugar). Como demonstrativo ou"COÇ 
pode significar "este" ou "aquele" dependendo do contexto. As-
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sim, Heidegger observa que KÓcrµoc; ofrrnc; preserva sua 
conotação arcaica, de relação ao Dasein, mesmo em passagens 
tardias como, por exemplo, nas epístolas de Paulo aos Coríntios 
e aos Gálatas. Infelizmente, a teologia cristã eclipsou esta signi­
ficação ontológica fundamental, gerando uma oposição dualista 
entre este kosmos mundano, profano, secular, e aquele kosmos 
extramundano, o além-mundo, o epouranios espiritual da teologia 
paulina. A destruição heideggeriana do onto-teo-lógico tem ope­
rado um retorno radical à mundanidade deste mundo, que sozinho 
viabiliza a abertura a outros mundos e ao mundo inteiro como 
universo de oupavoí. (tais como as esferas do sol, da lua e as 
estrelas). Neste sentido, não podemos mais falar de causalidade 
externa ao kosmos, nem mesmo de uma causa sui divina, pois o 
princípio de transcendência é a própria mundanidade do mundo. 
Heidegger traz-nos assim de volta à articulação heracliteana da 
cpúmc; deste kosmos com o 1t-up à.Eí.Çcoov (Fr. 30). 

Um dos aspectos mais surpreendentes do Herakleitus Seminar 
reside nas diferentes metodologias adotadas por Heidegger e Fink 
nas suas abordagens dos fragmentos. Enquanto Heidegger proce­
de dos fragmentos sobre o wyoc; em direção aos que tratam do 
1tDp, Fink parece ler na direção oposta. Esta significante diferença 
se torna particularmente proeminente nas suas leituras do Fr. 30 
(cap. 5). Respondendo à questão de Heidegger "Como você quer 
traduzir Kócrµoç?," Fink passa por cima da primeira parte do frag­
mento e esboça uma interpretação da segunda metade, destacando 
1tDp como o sujeito da segunda parte da sentença. Assim, Kócrµoç 
desempenha para Fink um papel um tanto secundário na sua cos­
mologia, podendo ser na verdade caracterizada como uma 
"pyrologia." Nas suas próprias palavras, "O Kóa-µoç enquanto 
bela conjunção de JZ'ávra é o que brilha em fogo. "31 Heidegger, 
por outro lado, sustenta que mesmo Diels interpretando Kócrµoç 
(diese Weltordnung) corretamente como o sujeito da segunda me­
tade (isto é, kosmos é o 1t-Up à.Eí.Çcoov), permanece a "questão 
central" de decidir se devemos começar de 17v, EO"'ttV, e EO"'tat ou 
do 1t-up à.Eí.Çmov. 32 Parece-nos que a ironia heideggeriana neste 
diálogo é decisiva para uma compreensão ontológica da concep­
ção de mundanidade. Em primeiro lugar, Heidegger percebe o 
perigo de afirmar a primazia do 7tUp heracliteano como se o à.PX'!Í 
fosse erroneamente entendido como causa meramente material. 
Por isso oportunamente relembra a Fink que "17v e EO"'tat não 
fazem sentido com referência a à.eí.Çcoov."33 Embora Fink conce­
da que não podemos falar de pyr como estando "dentro do tem­
po", ele não problematiza a noção de kosmos, usando-a continu­
amente no sentido natural de mundo-rcá.V'ta, o "lugar" onde "coi­
sas" acontecem.34 Heidegger reconhece que 1t-up à.Eí.Çmov não 
pode ser considerado uma "coisa", e conclui que nenhum "foi," 
"é" e "será" pode ser predicado dele. 35 Portanto, a noção de 
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Kócrµoc; que funciona como SUJetto na segunda metade do frag­
mento não pode ser separada do predicado da primeira metade, 
KÓcrµov -cóvoE (acusativo). O kosmos não é reduzido ao lugar 
onde se dá o "fogo sempre-vivo", nem é um momento substancial 
compreendendo a totalidade dos entes.36 

Conclusão 

Além de deixar deliberadamente a palavra Kócrµoc; não 
traduzida nas suas leituras de Heráclito, Heidegger tomou a liber­
dade de interpretá-lo em sua cpúcnc;. A cpúcnc; do kosmos consiste, 
portanto, em "conflagrar-se e apagar-se em medidas". O mundar 
do kosmos pode ser poeticamente traduzido nesta passagem como 
jogo horizontal entre clareiras que iluminam e brenhas onde a luz 
se apaga. A mundanidade do mundo é portanto o que permite a 
visibilidade dos cpa.ívoµEva, manifesta pela "totalidade do que jaz 
à luz do dia ou pode ser trazido à luz" (SZ 28). O resgate feno­
menológico do kosmos implica ainda no resgate da physis. Por 
isso mesmo Heidegger problematiza toda "concepção natural do 
mundo" (SZ 51 s.). Pois a fim de conceber a natureza como "um 
ente que é encontrado dentro do mundo" (SZ 63), devemos sem­
pre iniciar de "dentro" do mundo. Assim, "[n]em a descrição 
ôntica de entes dentro-do-mundo nem a interpretação ontológica 
de seu ser é capaz de apreender o fenômeno de 'mundo"'(SZ 64). 
Porque mundo e Dasein pertencem juntos à mesma relação de 
ambientação e transcendência, a própria mundanidade é definida 
como um Existential (SZ 64). Em última análise, assim como 
ethos e daimon, mundanidade não pode ser ontologicamente en­
tendida separada do estado fundamental do Dasein enquanto ser­
no-mundo (SZ 65). A articulação de ethos, kosmos e oikos em 
Heráclito encerra pelo menos três dos quatro sentidos possíveis da 
palavra "mundo", redescobertos pela análise heideggeriana da 
mundanidade. Além do uso da palavra "mundo" em termos 
ontológicos, Heidegger menciona dois conceitos ônticos distintos 
de "mundo," a saber, mundo como (als) a totalidade de entes 
(universo, cosmos) e o mundo ambiental (oikos) no qual (worin) 

o Dasein da facticidade vive (por exemplo, mundos público e
doméstico). Um uso ontológico de "mundo" encontra-se no apa­
recer dos entes para (an) uma determinada intencionalidade (por
exemplo, o âmbito de possíveis objetos da matemática). Enquanto
o primeiro e o terceiro "mundos" são definidos como soma de
entes (m 7rá.v-ca), o segundo é definido como horizonte, assim
como a Lebenswelt ("mundo da vida") emerge como meio natural
do Dasein. Heidegger introduz uma quarta concepção de mundo
(Weltlichkeit) para designar o kosmos na destinação temporal do
ser-no-mundo (SZ 93). Enquanto mundo ontológico, horizonal, a
mundanidade é outro modo de dizer que "o mundo munda", assim
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como "o tempo temporiza", num verdadeiro jogo heracliteano. 
Weltlichkeit e Zeitlichkeit traduzem essencialmente a mesma ver­
dade do ser, a à-À:)Í0tta do "Ev rravm. Ao afirmar a mundani­
dade do kosmos como meio de onde (aus) emerge o ser do Dasein 
enquanto pro-jeto (Ent-wurf), Heidegger logra elucidar a articula­
ção heracliteana de Kócrµoç e cpúcnc;, para além de todas as aporias 
predicativas, no próprio xropEiv do ser dos entes.37 Uma contri­
buição inegável da "leitura fragmentária" que Heidegger nos ofe­
rece de Heráclito resolve algumas ambigüidades sintáticas e 
problematiza alguns dos mais importantes temas filosóficos que 
foram trivializados ou caíram no esquecimento. Entre estes, a 
questão do ser e a questão do mundo, que constituem juntamente 
com a verdade, a linguagem e o tempo, o cerne do pensamento 
heideggeriano. 

Para Heráclito, o ethos humano, ao contrário do divino, não 
tem nenhum propósito definido (gnomas, Fr. 78). O ethos ecoló­
gico é humano, assim como o habitat de animais define o mundo 
animal e a justiça divina (diké) o devir inocente da physis. (cf. Fr. 
9, 23, 61, 102) O habitar humano é indefinido, indeterminado, por 
isso mesmo perigoso, repleto de caminhos que não levam a lugar 
nenhum. Este habitar é o destino de cada um e de todos, na morte 
e na vida. 
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A 
compreensão de que a relação homem-natureza é um
ponto central dos problemas relativos a ética deve ser 

assumida como um dos maiores progressos da recente his­
tória intelectual do Ocidente. O surgimento de uma ética 
ecológica representa uma expansão e recuperação dramá­
tica do pensamento sobre a condição humana. Infelizmen­
te, a ética ecológica é um campo ainda insuficientemente 
desenvolvido, se olharmos para a enorme e complexa 
quantidade de questões que ela coloca em pauta. 
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Está fora de dúvida que a presença do ambientalismo no 
cenário internacional tem impulsionado o debate ético. Porém, um 
exagerado (e talvez inevitável) caráter afirmativo do ambientalis­
mo nas primeiras décadas de sua emergência (basicamente dos 
anos 60 e 70, marcados por atores provenientes dos campos cien­
tífico e não-governamental) lhe fez introduzir no debate público 
posições muito reativas às preexi tentes, produzindo polarizações 
e visões dicotômicas nem sempre recomendáveis. Nessa fase, foi 
freqüente a colocação da ética ecológica numa luta maniqueísta 
entre uma série de atitudes e valores positivos e outra de valores 
negativos. De um lado ficavam assim o espectro do biocentrismo, 
do preservacionismo, do retorno à natureza, e do outro o espectro 
do antropocentrismo, do utilitarismo, da "conquista da Natureza" . 1 

Esse maniqueísmo, embora funcional ao crescimento do ambientalis­
mo num primeiro momento, passou a ser contraditório com sua evo­
lução e foi sendo progressivamente abandonado quando o ambienta­
lismo ingressa, nos anos 80, em uma fase claramente multissetorial.2 

A rigor, o maniqueísmo não é compatível com a emergên­
cia de um ethos ecológico3 que afeta e envolve ativamente a um 
amplo espectro de atores. Assumimos que o papel principal do 
ambientalismo não é tanto proteger a natureza, mas procurar equi­
librar as polaridades existentes na nossa civilização (autênticas 
raízes da crise ecológica). Por isso o ethos ecológico se constitui 
como um "justo meio" entre os radicalismos inspirados no Estado 
centralizador e no livre mercado, assim como entre os radicaüs­
mos do progressismo e do conservadorismo. O ambientalismo se 
coloca, paradoxalmente, no meio de visões que acabam sendo 
equivalentes, já que os radicalismos sempre se apoiam na suposta 
incapacidade dos seres humanos para alcançar o bem comum a 
partir de uma visão ética da realidade, devendo então recorrer a 
condicionantes e meios instrumentais externos.4 O ambientalismo 
pode-se situar no "justo meio" porque para cuidar da relação 
sociedade-natureza não apela nem confia em soluções técnicas ou 
determinismos históricos, mas em uma mudança de comportamen­
tos e atitudes básicas de inspiração ética. 

A procura comum de uma transformação da realidade, por 
parte do extenso leque de atores que participam do ambientalis­
mo, ganha intensidade e alcances diversos de acordo com a forma 
de cada um compreender e assumir o complexo vínculo estabele­
cido entre a sociedade e a natureza.5 Vínculo que acreditamos 
pode ser bem observado considerando o tipo de valores associa­
dos às relações homem-natureza e homem-sociedade, de forma 
combinada. A fim de perceber melhor a complexa e multidimen­
sional problemática da ética ecológica, embora conhecendo os 
riscos de qualquer classificação, procuraremos organizar um qua­
dro interpretativo. Não aspiramos, contudo, classificar de forma 
precisa a tudo e a todos (o que nos obrigaria a um arriscado 
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mem, no sentido daquilo que é 
próprio ao ser humano. A me­
táfora da morada sugere preci­
samente que, a partir do ethos, 
o mundo torna-se habitável 
para o homem. Esta morada se 
constrói a partir dos costumes, 
das normas , dos valores e das 
ações humanas. Vale a pena 
lembrar que, neste sentido, o 
espaço do ethos enquanto espa­
ço humano não é dado ao ho­
mem, mas construído por ele. 
Ainda que tendo um significa­
do próximo e complementar, a 
palavra grega oikos (raiz de 
ecologia) refere-se mais ao da­
do que ao construído. (VAZ, H. 
C. de Lima. Escritos de Filoso­
fia li. São Paulo: Loyola, 1993.) 
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Altematives, v. 15, n. 4, 1990. 

5 SIMMONS, 1. G. lnterpreting 
Nature: Cultural Constructions 
of the Environment. London : 
Routledge, 1993. 
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recorte de autores e problemas em departamentos estanques), mas 
construir uma tipologia que permita compreender as principais 
correntes da ética ecológica como partes de um todo, ressaltando 
sua fluidez , circulação interna e sentido de sua evolução global. 

Procederemos então à contextualização da ética ecológica 
em um quadro de quatro entradas, definidas pelas relações dos 
seres humanos tanto com a sociedade como com a Natureza. Em 
ambos os casos nos interessa ver a maior aproximação e identifi­
cação dos valores e as práticas com as perspectivas definidas por 
dois princípios gerais (com capacidades equivalentes e comple­
mentares para orientar e organizar esses universos de relacões) : o 
de inclusão (ou união) e o de exclusão (ou separação). Combinan­
do as dimensões da sociedade e da natureza com esses dois prin­
cípios, obtemos quatro subdivisões (categorizadas com letras gre­
gas, para sua melhor identificação como partes de um todo). 

Quadro I 
Com binação das relações humanas com a sociedade e a natureza consi de­

rando os princípios de inclusão e exclusão. 

3::: Princípio de exclusão: Princípio de inclusão: 
Antropocentrismo Biocentrismo 

a 

Princípio de inclusão : 
Comunitarismo "beta" "delta" 

(ou Coletivismo) 

Princípio de exclusão: 
"alfa" "gama" 

Indi vidualismo 

As "éticas" do ambientalismo 
O eixo antropocêntri co das categorias "alfa" e "beta" en­

quadra aquelas posições que, por oposição ao eixo biocêntrico de 
"gama" e "delta", defendem valores e atitudes que privilegiam a 
espécie humana e, portanto, estabelecem uma forte distância valo­
rativa entre o homem e a Natureza. Inversamente, o eixo oposto 
agrupa as posições que defendem uma maior aproximação entre 
esses elementos. Do mesmo modo, o eixo indi vidualista de "alfa" 
e "gama" postula a prioridade do indivíduo e, portanto, uma maior 
distância valorativa entre este e a sociedade, que aquela que pode 
encontrar-se no eixo comunitário ou coletivista de "beta" e "del­
ta" , orientado para uma maior integração dos indivíduos na soci­
edade. O cruzamento desses eixos permite combinar as caracterís­
ticas mencionadas e cobrir o amplo espectro das vertentes da ética 
ecológica. Assim , "alfa" faz referência a valores e práticas orien­
tadas numa direção que enfatiza aspectos individualistas e antro-
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pocêntricos; "beta" privilegia uma perspectiva antropocêntrica e 
comunitária; "gama" se direciona prioritariamente a um modo 
biocêntrico, ainda que individualista; e "delta" prioriza aspectos 
biocêntricos e comunitários ou coletivistas. 

"Alfa" não tem a necessidade de imaginar uma ética radi­
calmente nova. Ela introduz o fator ecológico como uma adjetiva­
ção branda que lhe permite, praticamente, ser a "porta de entrada" 
dos atores dominantes do sistema econômico e político que mani­
festam preocupações ambientais. Vale a pena chamar a atenção 
para o fato paradoxal que, não obstante ser essa a vertente mais 
próxima dos valores e práticas dominantes na sociedade, dentro 
do ambientalismo, ela tem emergido e crescido tardiamente, em 
especial, a partir dos anos 80. A tendência "alfa" pressupõe que 
os descobrimentos da ecologia e a emergência do ambientalismo 
em geral não demandam uma revolução ética, senão simplesmente 
pensamentos e atitudes melhor informados e precisos, para ampli­
ar e complementar os direitos e obrigações moraisjá existentes.6 

Segundo essa vertente, o papel do ambientalismo é mostrar ao 
homem suas responsabilidades (antes ignoradas) em relação ao 
meio ambiente. Se os direitos e obrigações morais que se referem 
à vida, à saúde, à justiça, etc. são atualizados ecologicamente, o 
próprio interesse egoísta do homem o levará a se preocupar com 
o meio ambiente como um modo de se autopreservar. Um funda­
mento básico de "alfa" é assumir que não existem valores e mo­
tivações fora de uma perspectiva individual e antropocêntrica e
que, portanto, é a única vertente realista. Esse realismo tem levado
alguns autores a afirmar um paradigma-estratégia ecológico, cha­
mado de "bote salva-vidas", que constrói um perigoso cenário
político hobessiano onde, em princípio, só os países (e implicita­
mente os indivíduos) mais ricos e poderosos teriam direito a sal­
var-se.7

A vertente "beta", ainda que mantendo uma orientação 
antropocêntrica, prefere a cooperação à competição dentro da 
sociedade, manifestando assim ua divergência principal com 
"alfa". Essa visão mais comunitária recebe às vezes o nome de 
ecologia social.x Em relação ao realismo anterior percebemos aqui 
uma certa distância crítica de caráter mais utópico. Já vimos que 
um pressuposto de "alfa" era que o cálculo egoísta, informado 
ecologicamente, servia com perfeição para orientar nosso compor­
tamento. Os autores e tendências que se identificam com "beta", 
ainda que não reconhecendo a necessidade de criar uma ética 
ecológica tão radicalmente nova quanto vai ser o caso dos que se 
alinham na variante biocêntrica, reivindicam a necessidade de 
mudar todos os valores associados ao individualismo, que é con­
siderado responsável direto pela crise ecológica. Segundo eles, o 
ambientalismo é incompatível com a lógica de competição ineren­
te ao individualismo. A crítica aqui não apenas atinge o capitalis-
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mo, estendendo-se também à economia de escala hipertecnológi­
ca, à racionalidade instrumental, ao sistema patriarcal e ao con­
junto de relações que estabelecem hierarquias ou de igualdades 
entre os seres humanos (sejam de classe, gênero, raça, idade, etc.). 
"Beta" não criticará apenas "alfa", como também o biocentrismo 
em geral, por sua suposta incapacidade de reconhecer que a har­
monização homem-natureza não pode ser independente da harmo­
nização das relações sociai , corre pondendo a prioridade a estas 
últimas.9 

O biocentrismo é responsável não apenas por ter atraído 
muito a atenção pública para questões ambientais e introduzido 
com veemência temas ecológicos no debate de idéias, senão por 
ter inspirado a criação de um enorme número de associações e 
organizações não-governamentais preservacionistas e conservaci­
onistas. Nesse sentido, pode-se dizer que "gama" foi uma das 
tendências mais expressivas do anos 60 e 70, quando eram essas 
organizações as que davam a orientação principal ao ambientalis­
mo. A vertente "gama" pretende a constituição de uma ética eco­
lógica em um sentido forte. No entanto, por suas caracterí ticas, 
ela apresenta alguns problemas interpretativo . As dificuldades 
aparecem e pecialmente no cruzamento com a relação homem­
sociedade, a qual tende a descaracterizar-se em função do desin­
teresse da mentalidade biocêntrica pela problemática social, impe­
dindo assim determinar claramente qual é a orientação principal, 
se a individualista ou a comunitária. O particular biocentrismo de 
"gama" pode associar-se claramente às tantas entidades exi ten­
tes, em toda as parte do planeta, preocupadas com a vida da 
flora e da fauna. Mas "gama" enquadra também a outros atores 
menos típicos, como os defensores ou "liberacionistas" dos ani­
mais, preocupados com seus direitos individuais.10 Mas a análise 
se complica com as posições anti-humanistas11 e, especialmente, 
com as conhecidas pelo nome de deep ecology, 12 que em boa 
medida adotaram esse nome para distinguir-se das posições de 
"alfa", que aqueles chamavam de "ambiental ismo superficial". 13 

Os ambientalistas da deep ecology estão em geral identificados 
com um holismo ético, baseado no valor inerente da natureza e na 
igualdade das espécies dentro da comunidade biótica, que abriria 
a possibilidade de serem enquadrados em "delta". Mas, ainda que 
a deep ecology submeta a severa crítica o conceito do "ego" (e 
por extensão ao individualismo) predominante na cultura ociden­
tal atual, nossa análise não pode ignorar o fato de que sua propos­
ta de auto-realização humana é acompanhada por uma relativa 
incapacidade para equacionar os problemas da Natureza com os 
da sociedade. 14 Esta incapacidade encontra bons exemplos em 
algumas entidades ambientalistas americanas (como Earth First!, 
por exemplo), que expressam uma clara ordem de prioridades, 
colocando os problemas das populações dos países pobres e, por-
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tanto, as relações da comunidade humana como um todo, muito 
depois dos problemas das florestas. 15 Sem podermos nos estender 
muito mais sobre este ponto, mas considerando que as posiçõe da 
deep ecology (especialmente no Primeiro Mundo) têm levado a se 
prestar pouca ou nenhuma atenção às questões sociais e políticas 
e a que se assuma, assim, indiretamente, o individualismo domi­
nante na sociedade, inclinamos-nos, portanto, a enquadrá-las ba­
sicamente em "gama". 

A vertente "gama" constitui um avanço evolutivo em dire­
ção a um maior equilibrio ético dos vários aspectos envolvidos 
nas relações homem-natureza-sociedade, especialmente daquele 
oferecido pelo antropocentrismo de "alfa", mas estabelece um 
certo impasse em relação ao progresso obtido por "beta". Nes e 
sentido, é fundamental observar que "gama" e "beta" se desenvol­
vem por linhas diferentes, ambos enriquecem suas visões por um 
lado, mas as empobrecem por outro. Assim como as expressões 
que se enquadram em "alfa" radicalizam o princípio da exclu ão 
em ambas as dimensões (na natureza e na sociedade), as de "beta" 
questionam esse princípio apenas na sociedade e, inversamente, as 
de "gama" o que tionam apenas na natureza. Da perspectiva deste 
ensaio, embora "beta" e "gama" representem momentos evoluti­
vos que se distanciam igualmente da posição dominante de "alfa", 
todas estas vertentes devem ser qualificadas como incompletas (e 
o mesmo haverá de acontecer com "delta", ainda que represente
um momento evolutivo de grande complexidade).

As três tendências apresentadas até aqui encontram na ci­
ência argumentos válidos para se apoiar. Embora os aspectos 
evolutivos da ética ecológica apontem para um sentido contrário 
ao realismo e positivismo ainda dominantes no campo das ciênci­
as (fato que outorga a "alfa" uma aparente maior legitimidade), 
são cada vez mais abundantes as hipóteses, surgidas de novos 
paradigmas e/ou de raízes tran disciplinares ecologizadas, que 
contrariando as verdades estabelecidas justificam a importância 
dos pressupostos de "beta" e "gama". Por outro lado, parece evi­
dente que o envolvimento da ética ecológica com questões obje­
tivas bastante distantes dos problemas tradicionais da sociedade 
humana recomenda fortemente sua compatibilização com as ciên­
cias (o que não quer dizer que a ciência tenha verdades únicas 
para oferecer e, portanto, a ética ecológica deva subordinar-se a 
ela). A ética ecológica não poderia expandir-se afirmando valores 
anticientíficos, mas a humanidade tem a ciência que corresponde 
a sua condição civilizatória e não vice-versa; em conseqüência, 
assim como o ethos dominante no mundo contemporâneo é indi­
vidualista e antropocêntrico, do mesmo modo as academjas de 
ciência são bem "disciplinadas" e ainda se interessam pouco pela 
integração e unificação das leis que regem a matéria, a vida, a 
sociedade e a mente. 16 A ética ecológica, que se interessa por essa 
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inLegração, deverá então ser acompanhada pela "despositivização" 
da ciência para poderem caminhar juntas. O desenvolvimento da 
própria ciência também exige estas mudanças, através de um 
equilibro maior entre inteligência e intuição, entre matéria e espí­
rito.17 

Os sinais da ética ecológica são bifrontes como o deus 
Jano, apontando simultaneamente para o presente, registrando os 
mais recentes e avançados conhecimentos científicos, e para o 
passado, recuperando a sabedoria espiritual da humanidade. A sua 
compreensão nos obriga ao esforço conceituai de pensá-la como 
um arco-íris, com diferentes core aindo da ciência e da reli­
gião. ix O arco-íri é uma boa metáfora do de envolvimento ético 
do ambientalismo, já que apesar do destaque aos diversos aspec­
tos do ethos ecológico de forma diferenciada, resulta não menos 
claro ao observador que esses aspectos interagem sinergicamente 
para influir sobre o conjunto de atores e setores da sociedade que 
ainda não incorporaram qualquer valor ecológico. 

Passemos agora a "delta". Esta vertente é mais complexa 
que as anteriores, porque sua dupla característica biocêntrica­
comunitária contraria abertamente o realismo dominante na so­
ciedade. "Delta" é uma vertente fortemente espiritualizada e 
utópica da ética ecológica, muito próxima de uma cosmovisão 
pré-moderna, em contraste com as outras que sintonizam cla­
ramente com a época moderna. "Delta" se inscreve mais nas 
tradições religiosas ou filosóficas do que na ciência, porque 
define valores e comportamentos próprios de uma concepção 
finalista (teleológica), que contrariam aspectos inegáveis do 
imediatismo da vida moderna. Embora o ambientalismo de 
"delta" possa alcançar alguma expressividade através de con­
cepções e práticas monásticas, 19 e ta vertente, por certo, não
tem condição de projetar-se de forma significativa, no contexto 
civilizatório atual, a não ser contando com a ajuda (externa) de 
atores governamentais ou econômicos que, a rigor, estão bem 
longe dos valores de "delta". 20 Uma ética inspirada na
fraternidade e na igualdade, de aplicação tanto na sociedade 
como na natureza, exige uma temperança e um sacrifício à 
altura do amor de Cristo no Sermão da Montanha.21 Esta ver­
tente se coloca claramente, na contramão do processo de ecu­
larização moderno na medida que reivindica o caráter sagrado 
de todos e cada um dos seres deste mundo, e portanto a neces­
sidade de uma total preservação de indivíduos e ecossistemas. 
Embora "delta" tenha raízes antigas, o encontro explícito com 
a teologia vem- e dando e fortalecendo nos últimos anos.22 

Uma última observação interessante sobre esta vertente é que 
ela pode encontrar um terreno propício para seu desenvolvi­
mento no Terceiro Mundo, tanto em função da importância do 
vínculo entre os problemas sociais e ambientais, como pela 
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evidente maior religiosidade e demanda de justiça social por 
parte das populações desses países, comparadas com as dos 
países desenvolvidos. 23 

Para concluir, se é verdade, como afirma Vaz, que a ci­
ência do ethos aponta para uma teoria da praxis, a complexi­
dade e riqueza da ética ecológica parecem sugerir a necessida­
de de nos orientarmos por um princípio superior que possa dar 
um sentido comum e permitir a sinergização recíproca das quatro 
vertentes apresentadas. Parafraseando Teilhard de Chardin,24 dirí­
amos que a ética ecológica se resume em "ômega", entendido 
como o momento de consciência que ilumina o múltiplo e único 
caminho evolutivo (material-espiritual e social-natural) da huma­
nidade. Como princípio ético fundamental, "ômega" não supõe 
a hegemonia ou prioridade de determinados modelos, valores 
ou práticas, senão o equilíbrio e integração entre todas elas. 
"Ômega" deve assumir-se como um núcleo de inteligibilidade 
para o eterno movimento de diversificação e unificação que opera 
na realidade, que permite compreender a superioridade evolutiva 
da cooperação e complementação em relação à oposição e o 
conflito. Uma tradução antiga de "ômega" é Tao. Uma mais 
recente, Gaia.25 
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F 
oi há uns 1 O anos atrás. Um extensionista rural mos­

trava a dois agricultores como deveriam fazer uma 
sementeira; depois de medir o canteiro, pegou uma calcu­
ladora de bolso e calculou o número de sementes que 
deveriam semear. Um dos agricultores ficou curioso e quis 
saber que objeto era aquele. O extensionista lhe explicou 
então o que era e como funcionava. O agricultor excla­
mou admirado: - Mas o que é a Ciência! Ao que o outro 
retrucou: - Depois que inventaram a máquina de debulhar 
milho não me espanto com mais nada. 



1 Citado por: WRIGHT, R. The 
evolution of despair. Time, 
146(9): 32-8, 28/08/1995. 

2 MONOD, J. O acaso e a ne­
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I attribute the social and psychological problems of 
modem society to the fact that society requires people 
to live under conditions radically different from those 
under which the human race evolued. 

The Unabomber 1 

Está no senso comum a importância da Ciência nas socie­
dades modernas. Poucas pessoas sensatas questionaram isto. Mas 
devemos nos ater ao que diz Jacques Monod: e por um lado as 
sociedades modernas usam todo o poder que a Ciência pode lhes 
fornecer, por outro são completamente surdas às idéias por ela 
sugeridas e incapazes de levar aos seus limites as conclusões por 
ela autorizadas. Citando-o textualmente: "Armadas de todos os 
poderes que devem à Ciência, nossas sociedades ainda tentam 
viver e ensinar sistemas de valores já destruídos na raiz por essa 
mesma Ciência".2 

As Ciências formam um quadro explicativo coerente. Os 
postulados da química necessitam estar de acordo com os da físi­
ca, e os da biologia com ambos. É claro que precisamos reconhe­
cer diferentes níveis de organização mas, se a existência de célu­
las não pode ser prevista pelas leis da física e da química, sua 
existência e funcionamento têm de estar de acordo com aquelas 
leis. Propriedades novas podem surgir em níveis "superiores", 
mas sem nunca descumprir as "leis" do níveis "inferiores". 

Depois de um período em que a estranheza dos seres vivos 
fazia parecer que a Biologia jamais poderia se unir à química e à 
física, e "leis" especiais precisariam sempre ser evocadas, hoje 
elas estão completamente conciliadas. Mais do que isto, a coerên­
cia é integral, de tal forma que fica difícil delimitar as fronteiras. 
A teoria da evolução é uma das principais teorias unificadoras da 
biologia, estabelecendo não só as bases para explicar a estranheza 
dos seres vivos, mas também a integração da biologia no quadro 
explicativo geral da ciência. É a ponte entre a física e a química. 
A evolução hoje é um fato incontestável e a teoria da evolução 
uma teoria científica madura, com alguns ajustes a fazer, mas com 
um potencial explicativo enorme. 

Por outro lado, certas áreas do conhecimento, e até outras 
ciências (notadamente algumas ciências humanas), comportam-se 
como se Darwin jamais tivesse existido. Pergunta-se então: como 
encaixá-las no contexto geral das ciências? 

A Biologia nos diz que o homem é o produto acidental de 
um processo evolutivo de 2,5 bilhões de anos, e que muito do que 
somos, temos em comum com os demais seres vivos. De início, 
chamou a atenção o fato de os componentes químicos fundamen­
tais, os ácidos nucléicos, proteínas, açúcares, etc. serem os mes-
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mos em todos os seres vivos. Depois, que as principais rotas de 
reações químicas, assim como o código genético, também eram 
conservados em todos os seres vivos. Hoje está gerando notícia o 
fato de que os genes que controlam o processo de desenvolvimen­
to são muito conservados em organismos tão diversos como ver­
mes e homens. Quando retiramos um gene "sadio" de camundon­
go ou do homem e se coloca em uma mosca que tem o gene 
correspondente com defeitos, o gene do camundongo pode subs­
tituir o gene da mosca perfeitamente. 

Já sabemos também que tanto para construir um corpo, 
como para fazê-lo funcionar, os seres vivos usam os mesmos 
mecanismos básicos. Do verme ao homem, tanto para retirar ener­
gia de alimentos como para processar informações provindas do 
ambiente, no seu sistema nervoso, todos usam mecanismos em 
comum. No que diferem? Na complexidade da estrutura de 
processamento. Como quando comparamos uma calculadora com 
um IBM 3090, os princípios básicos de funcionamento de seus 
"chips" são os mesmos, o que difere é o número deles e sua 
organização. 

Voltando aos níveis de organização, não reconhecer que os 
seres humanos têm uma cultura que de longe possui característi­
cas especiais que não podem ser explicadas só pela biologia, seria 
muita falta de bom senso. Não se quer dizer que a sociedade 
humana não possua nada de diferente das sociedades dos chim­
panzés das savanas africanas ou dos lobos do ártico. Cada grupo 
animal tem a sua própria história evolutiva, e de alguma forma ão 
únicos. O fato de a nossa história evolutiva nos ter dado um 
cérebro com uma capacidade de processamento de informações 
bem acima do encontrado em outras espécies nos dá a sensação 
de sermos "únicos". E assim nos definimos como "os herdeiros da 
criação". 

Muitas e legítimas áreas do conhecimento tratam destas 
propriedades exclusivas das culturas humanas. A biologia não de­
seja e nem pode suplantar estas áreas. Quer, no entanto, ser ou­
vida quando diz: produto da evolução e não herdeiro da criação ... 

Assim, quando se trata do problema da violência nas socie­
dades humanas, é certo que este possui componentes culturais, 
que são próprios de nossa evolução cultural única, mas também, 
possui componentes que estão na nossa biologia. "Todo o ser vivo 
é também um fóssil. Traz em si, e até na estrutura microscópica 
de suas proteínas, os traços, senão os estigmas, de sua ascendên­
cia". 3 

A violência, como várias das pragas desta cultura, carece 
de definições eficientes. Por isso, ao tentarmos construir um 
modelo global de sua ação em nossas vidas, são necessárias pro­
posições claras sobre os termos usados. Assim, é melhor começar 
com o termo mais simples: agressão. 
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O pioneiro, e hoje um clássico neste tipo de análise, é o 
livro A agressão de Konrad Lorenz4, um naturalista típico, que 
inaugurou o estudo comparativo do comportamento animal, tiran­
do de comparações, deduções sobre o processo evolutivo. Para 
Lorenz havia necessidade de uma explicação para a agressão entre 
indivíduos de mesma espécie e sua obra consiste resumidamente 
nessa explicação. Como pode, perguntava ele, co-específicos 
agredirem-se? Se uma agressão resultar em morte, estarão os in­
divíduos promovendo a extinção da própria espécie. Os organis­

mos deveriam, ao contrário, ajudar-se mutuamente, para a sua 
perpetuação, evitando desperdício de tempo e energia em agres­
sões indesejáveis. 

Lorenz observou, por exemplo, que alguns peixes de reci­
fes de coral possuíam cores muito fortes e chamativas e, além 
disso, eram muito agressivos com membros da própria espécie. 
Havia uma explicação para ambos os fatos: os indivíduos da mes­
ma espécie são competidores na conquista dos mesmos recursos 
do ambiente. Os recursos são finitos, podendo sustentar somente 
um número específico de indivíduos. A cor de aviso serve para 
dizer, não aos predadores, mas aos indivíduos da mesma espécie: 
aqui estou eu, este pedaço de recife é meu. E se outro indivíduo 
entrar em meu território, será agredido. Assim, conclui Lorenz, 
que a agressão está a serviço do bem da espécie e resume, como 
Goethe: " ... toda força que o mal tem, o bem só causa". 

Estudando outras espécies, Lorenz verifica que, em muitas 
delas, a agressão não atinge lutas tão violentas como entre peixes 
de cores de anúncio. Estes desenvolvem rituais agressivos, que 
substituem as lutas ferozes. Através do ritual, fica-se sabendo 
quem venceu e quem foi vencido. O autor completa sua obra 
tratando da agressão humana, dizendo que a ritualização existente 
entre os animais superiores tornou-se não funcional em humanos 
com o advento da invenção de armas, em que se pode agredir "à 
distância", impedindo assim que se visualize os sinais rituais ... 

Eibl-Eibesfeldt5 e Desmond Morris6 encarregaram-se de 
popularizar as idéias de Lorenz em uma etologia "pop". Entre as 
concepções que difundiram está a de que somente o homem agri­
de um semelhante até a morte. O que sabemos não ser verdade ... 
Muitas vezes a popularização de modelos complexos leva a resul­
tados um tanto patéticos. 

Com Edward Wilson surge a sociobiologia, sendo Richard 
Dawkins7 um dos principais divulgadores da explicação socio­
biológica para a agressão. Estes autores chamaram a atenção para 
um erro no raciocínio de Lorenz. Não é a espécie como um todo 
a unidade de ação da seleção natural, portanto, o argumento de 
Lorenz de que a agressão é para o bem da espécie não pode ser 
evocada. A unidade de seleção natural é o indivíduo, ou como 
quer Dawkins, os genes. Para ele, o que passa de uma geração a 
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outra são os genes, pois os organismos nada mais são do que 
máquinas de sobrevivência dos genes. Aqueles genes que constro­
em boas máquinas estarão mais representados na geração seguin­
te. Assim, como não sabemos se de fato a galinha foi o meio que 
o ovo achou para fazer outro ovo, os organismos foram o meio
que os genes acharam para fazer outros genes.

Para os ociobiólogos, a agressão entre indivíduos da mes­
ma espécie não requer nenhuma explicação especial. Podemos enten­
der, então, como funciona o jogo da evolução: aqueles genes que 
constroem máquinas capazes de diminuir as chances das máquinas 
competidoras deixar seus genes representados na geração seguin­
te, aumentam as chances de representação de seus próprios genes. 

A agressão é o esperado na luta pela obrevivência em um 
mundo darwiniano. O que precisa ser explicado é o seu oposto, ou 
seja, o altruísmo, uma incongruência com a eleção natural. Para 
isto modelos matemáticos razoavelmente complexos precisaram 
ser montados. 

A agressão, um comportamento agonista voltado contra co­
específicos, é, nos primatas, uma forma de solução de conflitos 
sociais. Para qualquer animal torna-se vital proteger seus interes­
ses por meio de manipulações do espaço social, por -isso a função 
original dos comportamentos agressivos é a auto-manutenção. 

Entretanto, mesmos nos macacos de comportamento social 
mais simples a questão sociológica de papéi merece destaque. 
"Papéis" , termo originário das ciências sociais, designa um con­
junto de condutas características de um status particular que ha­
bitualmente têm importância funcional ou adaptativa. Em qual­
quer primata, os padrões de comportamentos agressivos são con­
textualizados conforme sua posição na hierarquia social. Assim, 
toda vez que for vantajoso, em termos darwinianos, que estruturas 
e programas comportamentais capacitem seu possuidores a res­
ponderem agressivamente, certamente a seleção natural dotará o 
organismo de tais estruturas e programas. 

Os humanos talvez não sejam nada parecidos com anjos, 
pois poderíamos ter tido um passado evolutivo belicoso que nos 
dotou de um hipotálamo capaz de trazer à tona ações muito agres­
sivas. Temos, no entanto, de cuidar para não cair em um determi­
nismo biológico ingênuo, ou pior ainda, mal intencionado. O ra­
ciocínio é simples: se diferenças biológicas existem, de tal forma 
que uns são mais inteligentes que outros, mais violentos, mais 
capazes, então, nada podemos fazer. As diferenças sociais apenas 
refletem as diferenças da natureza. Os ricos são ricos porque ão 
inteligentes, os assassinos nada mais fazem do que responder a 
sua natureza, de modo que devemos mesmo é prendê-los ou 
condená-los à morte. 

Lewontin, Rose e Kami8 lançaram em 1984 um livro inti­
tulado Não em nossos genes, cuja tese central é a de que não ão 
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nos genes que residem as causas diretas e mais importantes do 
comportamento social humano. Na mesma linha Stephen J. 
Gould9 escreveu As desmedidas do homem. Ambos são ricos em 
exemplos do uso político de conclusões erradas e precipitadas de 
teorias "determinísticas". 

Um bom exemplo é a antropologia criminal de Cesare 
Lombroso do final do século passado, na Itália. As características 
hereditárias de nossos ancestrais primitivos e símios permaneceri­
am em nosso repertório genético. Alguns desafortunados nasceri­
am com urna quantidade inusitada dessas características e seu 
comportamento poderia ser apropriado para as sociedades selva­
gens do passado, sendo hoje tachados de criminosos. Olhando as 
características atávicas podemos reconhecer um criminoso: braços 
longos, pés preênseis com grandes artelhos móveis, testa baixa e 
estreita, orelhas grandes, crânio espesso, maxilares protuberantes, 
pêlo abundante no peito do homem e sensibilidade reduzida à dor. 
As explicações não param aí. A linguagem própria carregada de 
gíria dos criminosos mostra que eles falam diferente porque sen­
tem de modo diferente; falam corno selvagens porque são verda­
deiros selvagens, em meio a nossa brilhante civilização. 

Os abusos do determinismo biológico não pararam com 
Lornbroso. A busca incessante de diferenças raciais e sexuais para 
a inteligência chegou a servir corno base para as leis de imigração 
norte-americanas. Serviram também para justificar o caso mais 
vergonhoso de fraude em ciência, o caso Cyril Burt, que falsificou 
dezenas de protocolos de medidas de QI em gêmeos. 

Ternos de estar duplamente atentos. Se por um lado não 
podemos tirar conclusões apressadas e carregadas com concepções 
políticas e sociais, colocando em um determinismo biológico todas 
as mazelas das pragas da primavera e as das outras estações, por 
outro não podemos esquecer que temos um pas ado. E que dentro 
dele temos urna parte, o passado evolutivo, que nos dotou de um 
hipotálamo fazendo-nos sentir medo, entrar em pânico ou ter acesso 
de fúria. Talvez compreendamos melhor muitos problemas relacio­
nados com a violência quando a neurobiologia nos mostrar com 
pormenor como funcionam estas partes do cérebro e como (o que 
já está sendo feito) várias patologias dessas estruturas estão associ­
adas a problemas de desajustes sociais. 

Vale lembrar: o que mais caracteriza a nossa espécie é a 
presença de um cérebro com prodigioso córtex associativo, que 
nos possibilita pensamentos muito complexos. Se a biologia é 
capaz de ajudar a esclarecer alguns problemas sociais, como de­
corrência de nossa história evolutiva, ela não pode ser usada como 
desculpa para a permanência de quadros de desigualdade social. 
O nosso córtex nos capacita a entender o passado e, ao olhar para 
o futuro, desamarrarmo-nos do que for atávico para construir uma
sociedade mais igualitária.
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Quando tentamos compreender o fenômeno da agressão no 
contexto humano, o conceito mais usado é o de violência, de 
difícil definição. As Ciências Sociais têm dificuldades em con -
truir definições globais sobre comportamentos violentos. A con­
duta usual é fracioná-los em vários tipos (por exemplo, violência 
urbana, estrutural, de resistência, de delinqüência, institucional, 
etc.) e posteriormente dissecá-lo apenas em seus aspectos mais 
imediatos (ou ambientais). 

A impressão que um principiante tem, ao introduzir-se no 
assunto, é de uma multiplicidade de fenômeno e, principalmente, 
de abordagens. 

Neste ensaio, procuramos desenvolver uma visão integrada, 
considerando informações da genética, da biologia comportamen­
tal, da teoria evolutiva e da antropologia, apesar de haver na lite­
ratura científica contemporânea posições francamente contrárias: 

É hoje praticamente unânime a idéia de que a violên­
cia não faz parte da natureza humana e que a mesma 
não tem raízes biológicas. Trata-se de um complexo e 
dinâmico fenômeno social, mas seu espaço de criação 
é a vida em sociedade. 10 

De modo geral, quando falamos de violência urbana, esta­
mo-nos referindo a crimes violentos. Ao estudarmos esta catego­
ria de eventos sociais, o que mais atrai a atenção é sua distribui­
ção estatística. Ao contrário de outras variávei que apresentam 
uma média em torno da qual os pontos se di tribuem, a maioria 
dos atos violentos são cometidos por uns poucos indivíduos. (Fi­
gura 1 ). Em um estudo com 10.000 homens nascidos em 1945, 
pesquisadores identificaram 627 que foram classificados como 
agressores crônicos envolvidos recorrentemente com situações de 
violência. Destes, 6% eram re ponsáveis por 71 % dos homicídios, 
73% dos estupros e 69% das agressões grave .11 Os estudos 
sociobiológicos parecem indicar que as motivações conscientes e 

número de 
indivíduos 

Pouca violência 

Figura 1 

Muita violência 

Representação do número de atos violentos em relação ao número de indivíduos. 
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as predisposições inconscientes (biológicas ou culturais) para a 
violência são distintas para indivíduos colocados em posições 
diferenciadas, mais à direita ou mais à esquerda do gráfico. 

Quando estudamos a agressividade em animais, verifica-se 
que existem diferentes modelos: agressão para a defesa de terri­
tórios, para a proteção de filhotes, contra estranhos e desconheci­
dos e também aquelas causadas por alterações hormonais. 12 Ne­
nhuma destas, entretanto, parece ter contribuições importantes pa­
ra o entendimento do que está ocorrendo em nossa sociedade. 
Talvez, porque não compartilhemos com estes animais das mes­
mas motivações evolutivas que os levam a ser agressivos. Por 
exemplo, ainda que as mães humanas defendam seus filhos, às 
vezes às custas da própria vida, como fazem muitos animais, este 
tipo de violência não tem impacto social relevante nos problemas 
do cotidiano. 

Dentre tantos modelos biológicos para a violência no Homo 
sapiens, o da agressão defensiva (AD) parece o que mais pode 
contribuir para a compreensão de um conceito útil de violência. 
Em animais, este tipo de agressão ocorre em resposta à percepção 
de um perigo, quando atacado por predadores ou por co-específi­
co ou contra um experimentador, em situações de laboratório. 
ADs excessivas podem ser obtidas com lesões em certas regiões 
do cérebro (como o septum, accumbens e o hipotálamo mediais) 
que estão envolvidas na repressão deste comportamento. Os ani­
mais tornam-se hiperreativos, hiper-emocionais e hiper-irritáveis e 
nesta situação, respondem agressivamente a estímulos neutros, 
como limpeza de gaiolas, porque percebem neste ato uma ameaça. 
Ou seja, mesmo em animais de sistema nervoso mais simples que 
o do ser humano, o processo é mediado pela percepção que o
indivíduo tem do fenômeno. 13 Surpreendentemente, comporta­
mentos semelhantes são encontrados em pessoas com lesões nes­
tas mesmas regiões inibidoras do cérebro humano.

Situações de explosão de violência podem ser desencadea­
das por estímulos elétricos na amígdala e no lóbulo temporal tanto 
em animais com em humanos. Indivíduos com focos epilépticos 
nestas regiões podem apresentar episódios de agressividade, quer 
na vida adulta, quer na infância. Assim, o balanço em relação à 
agressão defensiva parece ser encontrado entre as atividades de duas 
partes do cérebro, uma inibitória e outra estimulatória. Tais regiões 
do cérebro estão relativamente conservadas em todos os mamíferos. 

Duas conclusões importantes podem ser derivadas destas 
pesquisas: aparentemente, boa parte da violência nos seres huma­
nos parece ser mediada por uma percepção prévia de ameaça ou 
de agressão por parte de outros; deve existir um polimorfismo14 no 
funcionamento das partes do cérebro relacionadas com a violên­
cia. Este polimorfismo pode resultar tanto de influências biológi­
cas (genéticas e ambientais) como culturais. 
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O que podemos identificar nos indivíduos situados na ex­

trema direita do gráfico? Em primeiro lugar, um forte componente 
psico e neuropatológico. Elliot lista algumas condições (Quadro 1) 
que são freqüentemente encontradas em pessoas envolvidas em 
violências extremas. Este autor conclui que há uma prevalência 
muito alta de distúrbios neurológicos e alterações neurofisiológi­
cas em indivíduos recorrentemente violentos, maior do que na 
população em geral. 15 

Quadro 1 

Condições neuropsicológicas que podem levar a comportamentos violentos. 

TTPO OCORRÊNCIA CARACTERÍSTICAS 

Ocorrência de sintomas Falha em mecanismos Violência compulsivos após lesões inibitórios de agressão. 
compulsiva cerebrais (encefalites, Melhora com serotonina. epilepsias, traumatismos, etc.). 

Ocorre em psicoses, desordens Importante como causa de 
Descontrole de conduta, epilepsias, doenças homicídios, suicídios e outras 
episódico metabólicas, e síndromes forrnas não premeditadas de 

hiperativas. violência. 

Freqüência de cerca de 3% em 

Personalidade homens e menos de 1 % em Resposta desinibitória mulheres, 40% com 
antissocial anormalidades de a provocações menores. 

eletroencefalograma. 

Início na infância com impacto Precursor das duas anteriores. significante no desempenho Anormalidade do 
DHDA social e acadêmico. Forte desenvolvimento de interação com dificuldades mecanismos inibitório ambientais que levam ao corticais e subcorticais. agravamento do quadro. 

Entretanto, identificar as partes do cérebro relacionadas à 
violência ou à base biológica de comportamentos caracterizados 
como violentos não resolve, exatamente, os nossos problemas, 
pois não ajuda a explicar por que alguns grupos sociais são mais 
violentos que outros, nem por que alguns indivíduos são mais 
violentos que outros ou mesmo as diferente formas que a violên­
cia pode tomar. 
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O Distúrbio de Hiperatividade
e Déficit de Atenção (DHDA) é
uma condição alterada do
neurodesen vo I vi mento i n fanto­
j u veni l, com importante com­
ponente biológico. Já foi iden­
tificado um gene principal lo­
calizado no braço curto do cro­
mossomo 3 que parece estar
envolvido em um grande núme­
ro de casos, entretanto parece
haver heterogeneidade nas cau­
sas, com grande influência do
meio ambiente, especialmente
do núcleo familiar. Entre os prin­
cipais sintomas estão: hiperati­
vidade, dificuldades de percep­
ção e motoras, desordens da
atenção, memória e pensamento, 
impulsividade e enurese noturna. 

Contribuição da biologia para um modelo social 

Existe ainda um outro grupo de doenças psicobiológicas, 
que talvez possa explicar muitos casos situados na região mediana 
do gráfico. Nesta região podemos encontrar, com mais freqüência, 
indivíduos muito afetados pela violência ambiental, como a De­
sordem de Estresse Pós-Traumático (SEPT), e também aqueles 
com fragilidades constitucionais, como nas desordens da empatia. 

A SEPT é a resposta psicológica e fisiológica a um trauma, 
em conseqüência de uma situação extrema. Seus sintomas são 
classificados em três grandes grupos: reexperimentação do fenô­
meno, estado de alerta exagerado e evitamento de estímulos rela­
cionados ao trauma. 

Ainda que possa ser causada por quedas de aviões ou simi­
lares, uma causa de grande importância é a violência física e 
sexual contra crianças. 16 Uma de suas conseqüências, que nos in­
teressa aqui, é o fenômeno do "ciclo da violência": indivíduos 
agredidos durante o seu desenvolvimento tendem a se tornar 
agressivos ou hiperresponsivos à violência. Este fenômeno é tão 
importante que já foi caracterizado até em uma amostra de 46 
crianças maltratadas nos seis primeiros meses de vida e estudadas 
vários anos depois: "a experiência de abuso físico no início da 
infância é um marcador de risco para o desenvolvimento de pa­
drões crônicos de comportamento agressivo. " 17

• Em um estudo na 
periferia de Porto Alegre, entre 20 crianças que haviam sofrido 
negligência ou violência domé tica, 16 (80%) apresentavam sin­
tomas agressivos no relacionamento social. 

A empatia é um fenômeno muito precoce na ontogenia 
humana. Ainda que de modo global e inespecífico, já há, no re­
cém-nascido, sinais precursores da empatia que poderá vir a se 
desenvolver, portanto sinais de um importante componente da 
base moral do indivíduo. É bem conhecido, nos berçários, o fenô­
meno de um bebê chorar por ouvir o choro de outro. No decorrer 
do primeiro ano de vida, a maior parte das crianças, na maioria 
das vezes, apresentam fortes reações ao sofrimento de outras cri­
anças, como procurar a mãe e chorar ao perceber o sofrimento de 
alguém. Apesar de freqüente e comum, este não é um fenômeno 
universal. Algumas crianças, ainda no período pré-verbal, reagem 
ao sofrimento alheio com curiosidade e até mesmo com diverti­
mento. Pelo menos durante a infância, crianças com maior capa­
cidade de empatia ao nascer são menos agressivas e engajam-se 
em comportamentos pró-sociais e de ajuda 18

• 

O conceito de "desordens da empatia" surgiu para resolver 
a questão da alta comorbidade familiar entre várias patologias 
neuropsicológicas, como a Síndrome de Tourette, o autismo e 
DHDA. 19 Quando se encontrava, em uma família, um indivíduo 
afetado por uma destas doenças, a probabilidade de que encon­
trássemos familiares com a mesma patologia ou outras, deste gru­
po, era maior que o acaso. O mesmo indivíduo também podia apre-
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sentar sintomas e sinais de outras doenças do grupo, além da sua. 
A Síndrome de Tourette, por suas características exóticas, 

merece um comentário especial. Trata-se de um distúrbio psiqui­
átrico de manifestações heterogêneas, com manifestações motoras 
(tiques) e comportamentais. Os tiques motores - movimentos 
involuntários, breves e abruptos - surgem tipicamente como 
movimentos da face e/ou pescoço, como piscar de olhos e caretas; 
evoluem no sentido crânio-caudal, acometendo ombros, membros 
superiores, etc., podendo manifestar-se por movimentos mais 
complexos e bizarros, como pular. Alguns meses após surgem os 
tiques vocais: gritos, grunhidos, imitação de sons de animais, sons 
sem sentido, ecolalia ou coprolalia. A natureza dos tiques motores 
e vocais se diversifica num mesmo paciente ao longo do tempo. 
Estudos com famílias indicam que o distúrbio, de origem genéti­
ca, é herdado num padrão autos ômico dominante, com penetrân­
cia incompleta e sexo-específica, com expressão variável. 

Já o autismo é uma patologia do desenvolvimento neuropsí­
quico na qual o indivíduo não desenvolve uma "teoria da mente"20

. 

Por isso, os pacientes com a doença têm grandes dificuldades de 
relacionamento social por não perceberem intencionalidade e senti­
mentos nos demais seres humanos. 

O que a genética nos ensina sobre as associações entre 
estas doenças? Primeiro, provavelmente que devem ser causadas 
por efeito somatório de vários genes e muito influenciadas pelo 
ambiente. Segundo, em conseqüência disto, que devem existir na 
população diferenças entre os indivíduos, em relação a sua capa­
cidade de entender o sofrimento alheio, impul ividade e agressi­
vidade. Tais diferenças de organização cerebral são em parte de 
origem genética e coITespondem a alterações da química cerebral que 
podem ser, eventualmente, cotTigidas com o usos de medicamentos. 

Alguns indivíduos em nossa sociedade demonstram, por­
tanto, um nível bem maior de comportamentos agressivos e vio­
lentos porque apresentam fragilidade em sua estrutura neurológica 
que os predispõem a isso. Estas reações podem ser conseqüentes 
a um meio muito violento durante o desenvolvimento da persona­
lidade ou conseqüentes a características fisiológicas da mente do 
indivíduo, que fazem com que, mais facilmente que os outros, 
perca o autocontrole, não entenda a mente alheia, etc. 

Isto não significa que o indivíduo fique preso a um destino 
traçado pelo determinismo de seus genes ou de seu meio ambiente 
dos primeiros anos de vida. Significa apena que entendemos 
melhor as causas destes problemas, o que nos possibilita, ao iden­
tificar indivíduos com estas características, oferecer-lhe maneiras 
cognitivas de lidar com suas dificuldades estruturais relativas à 
própria personalidade, através de psicoterapia , por exemplo. 

O terceiro e maior contingente de pessoas inclui aqueles que 
situam-se à extrema esquerda do gráfico. É composta de indivídu-
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Contn·buição da biologia para um modelo socia 

os que produzem uma quantidade baixa de violência individual, 
mas que, em conjunto, fica multiplicada. Trata-se de uma área na 
qual as motivações sociais, econômicas e políticas assumem sua 
maior relevância. Entretanto, talvez possamos aprender alguma coi­
sa com a biologia que facilite a compreensão destas motivações. 

Podemos aprender da estrutura social dos primata , por 
exemplo, que alguns fatores da vida em sociedade tamponam a 
violência, como a formação de casais e a in erção social. 

O estudo de diferentes culturas humanas mostra que os 
homens jovens de baixa capacidade de obtenção de recur os são 
mais propensos a condutas violentas. Ainda que a comprovação 
desta afirmativa escape ao escopo deste ensaio21

, o que as pesqui­
sas sobre evolução indicam é que estas condutas violenta traziam 
(e ainda trazem!), em sociedades primitivas, vantagens adaptati­
vas. Por exemplo, entre os yanomamis da Amazônia, os indivíduo 
que já participaram de ações de gue1Ta e homicídio têm, em média, 
uma esposa a mais e o t1iplo de filhos do que os não participantes de 
ações belicosas. É fácil imaginar que a seleção natural agirá franca­
mente a favor de genes que predisponham a estes comportamentos. 22 

É grande a semelhança dos yanomami com grupo de jo­
vens agressores de nossa cultura (gangs ou torcidas organizada , 
por exemplo), uma coalizão de machos, que colaboram mutual­
mente entre si, conforme seus interesses, contra outras coalizões. 

E tudos em primatas e seres humano sugerem que os in­
divíduos em posições inferiores na hierarquia e/ou submetidos a 
estressores apresentam diminuição de serotonina em alguma par­
tes do cérebro. Aparentemente, este neurotransmissor está relaci­
onado com a regulação da auto-estima de acordo com o "feedback" 
social. Assim, a diminuição de sua concentração implica o aumen­
to de suicídios, impulsividade, homicídios e crimes violentos, o 
que permite encontrar um exemplo de como fenômenos sociais se 
refletem em nos a química cerebral. 

O inverso é igualmente verdadeiro. O aumento de serotoni­
na é correlacionável com o aumento de auto-estima, tranqüilidade 
e autoconfiança. Os indivíduos, nesta condições, são socialmente 
mais assertivos, menos irritáveis e raramente violentos. 

Podemos dizer então que a seleção natural dotou o cérebro 
humano da capacidade de tomar atitudes violentas, caso as chances 
de inserção na estrutura ocia1, indispensável à sobrevivência e repro­
dução de primatas que vivem em bando, pareçam muito discretas. 

A psicologia darwiniana nos ensina então que, se quiser­
mos diminuir a violência urbana, é preciso desenvolver meios não 
violentos, como melhores escolas e empregos, para que os jovens 
alcancem status social e motivações para os engajar. O que ocorre 
atualmente é que os jovens violentos de nossa cultura estão sendo 
vítimas de um meio ambiente muito alterado em relação às suas 
necessidades naturais. 
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